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   Prefácio

   “Formação do Brasil no Atlântico Sul”: o leitor que bateu o olho na capa do livro estará intrigado com o subtítulo. Quer dizer então que o Brasil se formou fora do Brasil? É exatamente isso: tal é o paradoxo histórico que pretendo demonstrar nas páginas seguintes.

   Nossa história colonial não se confunde com a continuidade do nosso território colonial. Sempre se pensou o Brasil fora do Brasil, mas de maneira incompleta: o país aparece no prolongamento da Europa. Ora, a ideia exposta neste livro é diferente e relativamente simples: a colonização portuguesa, fundada no escravismo, deu lugar a um espaço econômico e social bipolar, englobando uma zona de produção escravista situada no litoral da América do Sul e uma zona de reprodução de escravos centrada em Angola. Desde o final do século XVI, surge um espaço aterritorial, um arquipélago lusófono composto dos enclaves da América portuguesa e das feitorias de Angola. É daí que emerge o Brasil no século XVIII. Não se trata, ao longo dos capítulos, de estudar de forma comparativa as colônias portuguesas no Atlântico. O que se quer, ao contrário, é mostrar como essas duas partes unidas pelo oceano se completam num só sistema de exploração colonial cuja singularidade ainda marca profundamente o Brasil contemporâneo.

   Duas palavras mais sobre o método e o estilo. Por razões explicadas adiante, os números do tráfico negreiro são problemáticos para os séculos XVI e XVII. Na circunstância, a análise quantitativa da deportação de africanos para a América só ganha verdadeiro alcance nos séculos XVIII e XIX, período que será objeto de um próximo livro. Assim, as indicações estatísticas apresentadas restringem-se à distribuição dos principais agregados e às evoluções mais nítidas no tempo e no espaço atlântico.

   A propósito do modo de escrever, é preciso notar que o território do historiador da Colônia deve abranger toda a extensão da lusofonia, da documentação ultramarina onde estão registrados os contatos entre as culturas que nos formaram. Além do mais, numa cultura tradicionalmente oral como a nossa, um meio privilegiado de patentear a presença do passado consiste em dar relevo à perenidade das palavras. Das palavras, dos coloquialismos — ainda vivos agora — grafados nos textos, na linguagem das estradas, das ruelas e das praias brasileiras. Por isso, da leitura dos documentos e dos textos seiscentistas, retomei expressões que encadeiam a narrativa das oito partes do livro.

   Nas quebradas do mundo, há um momento de verdade em que muitas coisas se definem. Meu momento de verdade sucedeu em 1972-3, quando recebi no estrangeiro a notícia vinda do Brasil de que três de meus companheiros de Universidade (de Brasília e de Aix-en-Provence) tinham sido assassinados pela ditadura. Entender a sua morte, entender o Brasil, era o que queria fazer dali em diante, é o que tento fazer neste livro, dedicado à memória sempre presente de Heleny Guariba, Paulo de Tarso Celestino e Honestino Guimarães.

   Paris — São Paulo

   Luiz Felipe de Alencastro

  


  
   1. O aprendizado da colonização1


   Lisboa, agosto de 1499. D. Manuel escreve ao papa anunciando o retorno de Vasco da Gama da primeira viagem marítima à Índia e outorga-se um novo título: “Rei de Portugal e dos Algarves d’aquém e d’além-mar em África, Senhor de Guiné e da Conquista da Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e [...] Índia”.2 Respaldado nas bulas pontificais e nas caravelas, el-rei podia se atribuir o senhorio dos tratos e territórios longínquos que se conectavam à Europa. Tudo se tornará bem mais complicado quando a Metrópole tentar pôr em prática sua política no ultramar.

   Ancorados em três continentes, às voltas com comunidades exóticas, os conquistadores ibéricos enveredam por caminhos vários para se assegurar do controle dos nativos e do excedente econômico das conquistas. Nem sempre esses caminhos entroncam na rede mercantil e no aparelho institucional reinol. Por isso, antes mesmo do término do século dos Descobrimentos (1450-1550), as metrópoles reorientam as correntes ultramarinas a fim de colonizar seus próprios colonos.

   “Entre gente remota edificaram, novo reino que tanto sublimaram”, cantava Camões. Porém, como o “novo reino” d’além-mar se juntou ao “velho reino” europeu? Como a gente lusitana dominou a “gente remota” e a fez trabalhar para el-rei?

   Mesmo nos lugares onde a relação de forças se afigurava favorável aos invasores europeus, não adiantava cair matando: a escravidão e outras formas de trabalho compulsório facilitavam o domínio dos nativos, mas podiam não resultar na exploração das conquistas. Ocorria de o excedente econômico regional ser consumido pelos próprios colonos ou trocado fora dos mares singrados pelos navios das metrópoles. Possuir e controlar nativos não garantia a transformação do trabalho extorquido em mercadorias agregadas aos fluxos metropolitanos, nem afiançava o surgimento de economias tributárias no ultramar. Uma segunda circunstância sobrevém, agora no plano político. Ainda que o eventual excedente econômico das conquistas fosse captado pelas teias ibéricas, a expansão mercantil não conduzia necessariamente ao reforço do poder monárquico. As transações oceânicas e o ascenso dos comerciantes faziam emergir novas forças sociais nas metrópoles e nas conquistas, alterando o equilíbrio das monarquias europeias. De maneira que o domínio ultramarino nem sempre desemboca na exploração colonial, como também não instaura de imediato a obediência do colonato e dos negociantes ao poder metropolitano.

   Desse modo, o arrocho da Coroa nos territórios ultramarinos, a agregação do excedente das zonas conquistadas às trocas atlânticas e o enfrentamento entre autoridades, clero e colonos acerca do controle dos nativos configuram problemas distintos no teatro das Descobertas. No Peru, em Angola, em Goa, em Moçambique, no Brasil, noutros lugares ainda, o domínio colonial desanda logo de saída.

   caminhos dos colonos

   No Peru e na maior parte da América espanhola, os conflitos opondo colonos ao clero e à Coroa nascem da luta pelo controle dos nativos. Tendo em vista a influência doutrinária hispânica na América portuguesa — o alvará de 1605 prescreve o enquadramento dos índios do Brasil “na forma que se usa nos índios de Castela” —, o caso peruano merece reflexão.

   Carlos V proclama, em 1542-43, as Leyes nuevas, que reconhecem a soberania indígena, preveem o fim das encomiendas, das concessões de indígenas feitas aos conquistadores, e a passagem gradual de todos os nativos à dependência direta da Coroa, à qual pagariam tributos. De pronto, brota a contradição imanente ao projeto imperial espanhol. Para afirmar-se como “emperador sobre muchos reyes”, como escrevia o dominicano Las Casas, um dos inspiradores das Leyes nuevas, Carlos V deveria reconhecer a soberania dos índios, condição para o estabelecimento do vínculo de vassalagem, fator constitutivo da essência imperial. Em consequência, colonos e oficiais espanhóis estavam instados a convalidar a autoridade dos “senhores naturais” indígenas.3

   Porém, essa política inovadora de governo indireto — somente posta em prática três séculos mais tarde na África e na Índia pela Inglaterra vitoriana — contrariava concessões régias permitindo que os colonos levantassem, por sua conta, as primeiras paredes do edifício ultramarino. Desde logo, espoucam insurreições no Peru nas décadas de 1540 a 1560.4 Investigando as causas do levante liderado por Hernandez Girón, o ouvidor do Tribunal de Lima resume o ponto de vista dos rebeldes: “Tinham compreendido que S. M. queria todo o Peru para si próprio e que, nesse caso, o Peru não poderia deixar de fazer-se senhoria e de se governar livremente, como Veneza”.5 No meio tempo, tropas fiéis à Coroa, mobilizadas e dirigidas pelo clero, haviam derrotado os colonos rebeldes. Assentou-se então um compromisso. Os conquistadores ficavam com os índios dominados, mas aceitavam a tributação régia imposta às encomiendas. De seu lado, a Coroa impedia a criação de feudos hereditários e impunha sua autoridade sobre as terras e populações conquistadas e por conquistar.6

   Mas o essencial se desenrola em outras instâncias. A partir de 1545 a prata de Potosí reorienta os fluxos de trocas americanos e permeabiliza o Peru à penetração comercial metropolitana.7 Desse modo, o poder imperial se habilita para elaborar um discurso global, coerente, associando a exploração das minas de prata americanas ao empreendimento político e ideológico arquitetado na Europa: a Pax Christiana. Surge o que Bataillon denomina o “mito justificador”: “Uma riqueza metálica prodigiosa tinha sido providencialmente escondida e depois descoberta nessa parte da terra, para pagar o salário de seus evangelizadores, para exaltar o Deus dos Católicos contra o herege (o luterano) e contra o infiel (o muçulmano)”.8

   Angola9 apresenta um conflito político semelhante ao exemplo precedente, salvo que ali a Coroa bate de frente com o colonato e com os jesuítas. A conquista fora concedida em 1571 a Paulo Dias Novais, neto de Bartolomeu Dias, como capitania hereditária, conforme o método praticado na ilha de São Tomé e no Brasil. Às voltas com grandes despesas, largado pela Metrópole após o desastre de Alcácer Quibir (1578), o donatário concede aos conquistadores e aos jesuítas terras, nativos e rendas num sistema similar ao das encomiendas hispano-americanas.10 Denominados amos, esses novos feudatários controlavam os chefes nativos — os sobas — e cobravam tributos da população local, os ambundos. Na maioria das vezes os tributos devidos pelos nativos costumavam ser quitados sob a forma de escravos que os amos — jesuítas e capitães — exportavam para a América.

   Constatando que Angola não tinha minas de prata, como se supusera até então, e que o tráfico transatlântico de escravos emergia como a principal atividade da área, a Coroa retoma a colônia em mãos. A capitania hereditária é extinta, e um governador, depositário direto da autoridade régia, recebe ordens para sustar a instituição dos amos.11 Inconformados, os conquistadores e os jesuítas se amotinam contra o governador Francisco de Almeida (1592-93), encarregado de aplicar as novas diretivas da Coroa. Interpelando o superior dos inacianos na conquista, o governador se declara “mui espantado” por ver desafiada a ordem régia embargando as concessões de sobas.12 No entanto, a facção dos amos ganha momentaneamente a parada. Excomungado pelos missionários e posto a ferros pelos rebeldes, o governador Francisco de Almeida acaba sendo expulso de Angola, dez meses apenas após sua chegada.13 Pau-mandado dos jesuítas, seu irmão Jerônimo assume o governo angolano e suspende a ordem régia causadora do levante.14

   Ao ser informado do motim, Filipe II decidiu banir a Sociedade de Jesus do território angolano e entregar a guarda das missões a outra ordem religiosa. Demoveu-o um amigo da Companhia de Jesus e um dos homens mais poderosos da península Ibérica, o cardeal-arquiduque Alberto, vice-rei e inquisidor-geral de Portugal. Não obstante, Filipe II determinou a expulsão e o imediato retorno à Corte do superior dos jesuítas em Angola, padre Barreira, personagem importante da história europeia na África, cuja atividade singular será salientada mais adiante no texto.15

   Alguns anos depois, um cronista jesuíta procura justificar o motim dos missionários: “Nem pudera haver outro melhor modo para os conquistarem a todos [os nativos] e os terem seguros que fazerem-nos sobas dos padres; pois o serem-no nem um só ponto diminuía na jurisdição e do poder de S. Majestade”. Porém, a monarquia fora de outro alvitre.16 De fato, a instituição dos amos é de novo proibida (1607), e os sobados vassalizados passam ao mando da Coroa. Embora continue a haver encrencas entre os governadores, de um lado, e capitães e jesuítas que tentam restabelecer os privilégios dos amos de outro, os solavancos dos negociantes reinóis e da Coroa puxam Angola para dentro das correntes atlânticas.17 De 1594 a 1640, o Asiento concede aos portugueses o monopólio do fornecimento de africanos para a América espanhola. Os próprios assentistas aparecem por vezes como arrematadores dos Contratos (adjudicação para o recebimento de direitos régios) de Cabo Verde e de Angola, dispondo, desde logo, de acesso privilegiado às operações realizadas nos portos negreiros. Mais adiante volto ao assunto.

   Por enquanto, cabe notar que o crescimento do intercâmbio marítimo — induzido pelos negreiros — desencrava a conquista africana e poda a asa dos colonos.

   Ao contrário do sucedido no Atlântico, a presença portuguesa tem um impacto amortecido nas margens do Índico.18 Ali, os europeus buscam se apropriar de zonas devassadas por mercadores árabes de Oman e indianos islamizados do Guzerate, importante região têxtil.19 Durante décadas a Coroa procura drenar esse comércio para as águas lisboetas, através da rota do Cabo.20 Tal política dá lugar a desencontros entre a Metrópole e os portugueses da Ásia, os quais, atrás de negócios da China, navegavam por vezes “contra vento, contra monção, contra maré e contra razão”, como escrevia o autor de Peregrinação (1614).21

   Em Goa, os colonos-negociantes de portada, denominados casados, em oposição ao grupo dos soldados e comerciantes itinerantes, ditos solteiros, apareciam como atacadistas que efetuavam transações na rota da China e do Japão.22 Representados pelo Senado da Câmara de Goa, diretamente submetido ao Conselho de Estado lisboeta, os casados impuseram embargo aos cristãos-novos e aos indianos cristianizados que se associavam aos funcionários portugueses nos tratos dos portos asiáticos.23 Em seguida, os casados obtêm vetos contra os agentes dos negociantes lisboetas que faziam escambo na Índia. Para atalhar alegado conluio entre os cristãos-novos de Goa e a antiga comunidade judaica de Cochim, centro do desvio da pimenta, jesuítas e autoridades portuguesas logram fundar o Tribunal da Inquisição de Goa (1560), exemplo único no ultramar luso.24 Ser tachado de cristão-novo na Índia soía ser “muito perigoso, porque toda a pessoa que quiser arguir a outro desse defeito, lhe não faltarão testemunhas compradas”, prevenia Diogo do Couto.25

   Enfrentando ainda os fidalgos (“filhos d’algo”) — aristocracia militar detentora da autoridade régia —, os casados tentam garfar toda a intermediação europeia na Ásia. Aparentemente, a Coroa não tirava proveito disso, porquanto concede, em 1587, o monopólio do anil — principal trato de Goa — a um grupo de capitalistas sediados em Lisboa.26 Logo eclodem revoltas entre os casados. Goa será sacudida por motins sempre que a Coroa aumentar sua tributação ou tentar captar as trocas com o golfo Pérsico e a Ásia, lucrativas para os tratistasa regionais portugueses e indianos, mas prejudiciais aos negociantes metropolitanos e ao Tesouro Régio.27 Michael Pearson, estudioso dessas revoltas, conclui que os casados situavam os interesses de seu comércio acima de sua fidelidade à Coroa.28

   Em razão da opulência indo-asiática, e das possibilidades de enriquecimento que o contrabando e o comércio regional ofereciam aos oficiais d’el-rei, a administração portuguesa cai no destrambelho. É precisamente em Goa que Diogo do Couto escreve O soldado prático (1593), obra-prima do ceticismo histórico lusitano, no qual são denunciadas as fraudes dos funcionários régios: em “nenhuma parte é o rei [de Portugal] obedecido menos que na Índia”.29 Contudo, pondera Magalhães Godinho, mesmo se dispusesse de fartos meios navais e da “integérrima honestidade” de seus funcionários, Lisboa não lograria substituir mouros e gentios nos circuitos indo-asiáticos de comércio. Desde logo, em meados do Quinhentos irrompe um racha no Império do Oriente: “O complexo econômico luso-oriental opõe-se doravante aos interesses de Lisboa e da rota do Cabo”.30 Tal quadro ilustra um dos impasses apontados acima: o excedente colonial se realiza, se transforma em produção mercantil, mas foge às redes metropolitanas.

   Em Moçambique a fragilidade do implante lusitano transparece mais claramente ainda. Num primeiro tempo, o Império pré-europeu do Monomotapa é fagocitado pelos conquistadores. Colonos-soldados assumem as funções dos feudatários nativos, os amambo, à frente dos domínios do vale do Zambeze. Reconhecendo a autoridade do soberano nativo, os primeiros portugueses detentores dos domínios, ou prazos — os prazeiros —, são confirmados em seus postos pelo imperador do Monomotapa.31 Dessa sorte, os prazeiros pagam um tributo em ouro em pó à Coroa portuguesa e recebem de seus próprios vassalos, gente do povo tonga, uma renda sob forma de marfim ou milho, ou uma renda em trabalho, o mussoco. Nas parcialidades em que não havia oficiais do Reino, os colonos pagavam — somente à autoridade indígena — um tributo em tecidos, a fatiota.32 Malgrado os ataques contra os nativos — legitimados pela guerra justa declarada ao Monomotapa e aos “mais reis e senhores cafres”—, a soberania portuguesa resvala em Moçambique, em vivo contraste com a avassaladora conquista deflagrada em Angola.33

   Sorvidos paulatinamente pela sociedade nativa, os colonos se africanizam, ou melhor, se cafrealizam, conforme a expressão de Alexandre Lobato, historiador de Moçambique.34 Um relato seiscentista retrata os embaraços da administração colonial moçambicana: “Essas terras estão repartidas em vários senhorios, e cada um se apoderou do que lhe pareceu e do rendimento delas [...] de tudo que dá um pouco, que cada um concorre para levar ao senhorio [...] por este pouco, não quer nenhum senhorio deixar ninguém [nenhum outro colono] morar nas suas terras, da razão que são suas”.35

   Deixando intocado o processo produtivo, os portugueses não conseguem reorientar a seu favor os circuitos regionais de comércio. Por muito tempo as trocas permanecem voltadas para o Norte e para o Leste, com os árabes de Oman manobrando o tráfico para o golfo Pérsico, principal mercado consumidor de escravos naquela parte do globo.36 Aliás, é somente em 1756 que Moçambique recebe a primeira tabela aduaneira portuguesa de cobrança de direitos de exportação sobre escravos. Ou seja, dois séculos e meio depois da entrada em vigor de pautas similares elaboradas para a Guiné portuguesa, e duzentos anos mais tarde das que entraram em vigor no Congo e em Angola. Afora remessas esporádicas, o Brasil só recebe regularmente escravos da África Oriental a partir do início do século XIX.37

   Na verdade, a emergente divisão intercolonial do trabalho fazia dos portos de trato do outro lado da África — e sobretudo de Angola — o mercado preferencial dos luso-brasileiros. Além das exportações de marfim para a Europa e a Ásia, e de ouro para Goa, Guzerate e Canará (Kannara), Moçambique ganhava ainda relevo por causa de sua situação de porto de escala na rota da Índia. À espera do fim das monções marítimas, as frotas portuguesas invernavam nos portos moçambicanos.38 Após tentativas frustradas de controle, a Coroa modifica as regras de aliança e de herança observadas pelos prazeiros, redefinindo a política metropolitana nessa parte do ultramar.

   A partir de 1626, os domínios da Zambézia deixam de ser possessões hereditárias. Convertidas em prazos da Coroa, as terras são cedidas aos colonos por um período de três gerações, ao término do qual a Coroa retoma a posse da propriedade. A concessão podia ser renovada para a mesma família ou cedida a outros requerentes. No entanto, a concentração dos prazos nas mãos de um único concessionário se tornou corriqueira, dado que a Coroa evitava deixar vagos os prazos para dar continuidade a seu frágil domínio.39

   O traço original da política portuguesa na área será o contrato de enfiteuse pactuado entre a Coroa e o prazeiro. Ao arrepio de toda a legislação lusitana, a qual excluía as mulheres da herança de concessões ou bens outorgados pelo rei, esse contrato rezava que os prazos só seriam herdados em linha feminina. E unicamente quando a herdeira se dispusesse a casar com um morador nascido em Portugal, um reinol, ou com o filho de um reinol.40 Donde, o prazeiro se submetia a um duplo contrato temporário: o contrato de três gerações (a enfiteuse) contraído entre a Coroa e o seu sogro, e o contrato de uma geração que ele próprio assumia, pelo casamento, com a detentora do prazo da Coroa.41 Ao obrigar cada herdeira a se casar com um reinol, a Coroa contava travar a autarcia — a cafrealização — da conquista e o ascenso dos mulatos que se apropriavam dos prazos.

   Sem funcionar direito, o sistema acabou dando lugar a casamentos insólitos nos quais a mão das prazeiras era tão cobiçada quanto a de princesas. Muitas dessas damas enviuvaram e logo tornaram a casar com pretendentes desejosos de se tornar proprietários. Que nem dona Catarina de Leitão, grande prazeira de Quelimane, que contraiu núpcias pela quarta vez por volta de 1770, quando varava os oitenta anos de idade.42 A despeito desse singular aparato jurídico, os prazeiros continuaram dependendo mais dos arreglos pactuados com os nativos que do reconhecimento legal da Metrópole. Dos 55 prazos existentes em 1750 na província de Tete, apenas cinco possuíam um título real de concessão em boa e devida forma; 25 outros estavam confirmados somente pelas autoridades militares locais ou apresentavam atestados de posse duvidosos, ao passo que os 25 restantes eram faltos de título ou justificação.43 Dividindo o poder com os prazeiros, os quais dependiam eles próprios de pactos contraídos com súditos e autoridades nativas, Lisboa tarda a assentar sua soberania na região.

   Consoante o costume dos mercadores árabes da época pré-europeia, os capitães e governadores portugueses ofereciam um tributo — marca simbólica de vassalagem — ao Monomotapa quando assumiam seus postos. A não prestação desse tributo, denominado o curva, que era constituído de certa porção de tecidos, fazia perigar o pacto entre os colonos e subvertia as relações com os nativos.44 Na virada do século XVIII, quando o valor monetário do curva parecia insignificante; quando o geógrafo paulista Lacerda e Almeida, governador da Zambézia, tratava de “bêbado” o então imperador do Monomotapa; quando, enfim, a longevidade da presença portuguesa levava a pensar que o dever do tributo tivesse caducado, a recusa do governador em cumprir o ritual provoca uma longa insurreição (1806-26), só terminada quando os funcionários coloniais se resignaram a pagar o curva ao Monomotapa.45 Revolvida pelo mercado atlântico, repovoada pelo tráfico negreiro, a América portuguesa não viu, nem de perto nem de longe, brotar incidentes desse tipo. Nenhuma tribo sul-americana jamais deteve poderio suficiente para impor sua soberania e cobrar tributos regulares do colonato luso-brasileiro.

   Administrada como uma dependência do Estado da Índia, Moçambique passou a gozar de um governo colonial autônomo a partir de 1752. Debalde, as autoridades tentam controlar os prazos. Mas a frágil aderência da Zambézia à rede metropolitana suscitava contínuos levantes entre os prazeiros.46 Os prazos só serão desencravados de seu ecossistema pré-lusitano no começo do século XIX, quando os negreiros brasileiros operam a atlantização de Moçambique enganchando as trocas marítimas daquela conquista nas carreiras que demandavam o Rio de Janeiro e mais tarde ainda, quando as companhias concessionárias estrangeiras reviram a região.47

   À luz desses fatos se configuram os impasses aventados nos primeiros parágrafos do capítulo. O excedente econômico ultramarino escapava à Metrópole quando caía em circuitos avessos à malha portuguesa (como sucedia em Goa) ou encalhava na conquista (no caso de Moçambique), onde o produto do trabalho extorquido aos nativos era consumido pelos colonos ou vazava pelo ralo do comércio regional. Três séculos após os Descobrimentos, Moçambique ainda se entalava no quiproquó ensaiado no Peru em meados do Quinhentos. Os companheiros de Hernandez Girón pretendiam fundar repúblicas “como Veneza”. Não fossem as epidemias que devastaram o Império inca e as minas de prata que reviraram a sociedade local, os rebeldes do Peru teriam criado “repúblicas” como as da Zambézia. Onde viveriam mais ao modo cafrealizado dos prazeiros moçambicanos do que à maneira perfumada dos aristocratas venezianos. Constata-se que a presença de colonos num território não assegura a exploração econômica desse mesmo território. A dominação colonial não se apresenta forçosamente como uma decorrência da exploração colonial.

   Na América portuguesa, em consequência da ofensiva francesa e do declínio do trato asiático, foram tomadas em 1534 medidas para o povoamento e a valorização do território. Quinze capitanias hereditárias acabaram sendo cedidas a donatários. Para atrair candidatos, a Coroa concede prerrogativas extensas. Dos doze primeiros donatários, seis nunca vieram ao Brasil ou voltaram logo para Portugal; dois foram mortos pelos tupinambás; outros dois abandonaram seus direitos, e apenas dois puderam prosperar: Duarte Coelho em Pernambuco e, até 1546, Pero do Campo Tourinho em Porto Seguro. São Vicente também progride durante algum tempo, mas jamais será visitada por seu donatário.48

   O início do governo-geral (1549) dá lugar a um movimento de centralização que reduz os privilégios donatariais. Circunstâncias peculiares a Pernambuco permitem que Duarte Coelho e seus descendentes resistam até meados do Seiscentos à retirada das prerrogativas donatariais.49 Nos outros lugares, a autoridade do governo central se afirma. Adiante são apontadas as vicissitudes dessa virada. Vale lembrar que se opera a passagem de uma economia de coleta, baseada no trabalho indígena e no corte de pau-brasil, para uma economia de produção fundada nos engenhos de açúcar e no escravo africano. Os laços da Colônia com o Atlântico são adrede retesados pelas ordens régias embaraçando o acesso ao trabalho indígena e estimulando o tráfico negreiro, como também pelas medidas freando as trocas entre as capitanias.

   Tal contexto geográfico e econômico configura uma realidade aterritorial, sul-atlântica, a qual faz flagrante o anacronismo do procedimento que consiste em transpor o espaço nacional contemporâneo aos mapas coloniais para tirar conclusões sobre a Terra de Santa Cruz. Terra que não era toda uma só. Por causa do sistema de ventos, das correntes e do comércio predominantes no Atlântico Sul, até o final do século XVII, e mesmo depois dessa data, a costa Leste-Oeste (a Amazônia propriamente dita, o Maranhão, o Pará, o Piauí e o Ceará) permanece dissociada do miolo negreiro do Brasil, enquanto Angola se agrega fortemente a ele. Longe de qualquer devaneio da burocracia reinol, a criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão decidida em 1621, com um governo separado do Estado do Brasil, responde perfeitamente ao esquadro da geografia comercial da época da navegação a vela.50

   É no espaço mais amplo do Atlântico Sul que a história da América portuguesa e a gênese do Império do Brasil tomam toda a sua dimensão. A continuidade da história colonial não se confunde com a continuidade do território da Colônia.* Na verdade, os condicionantes atlânticos, africanos — distintos dos vínculos europeus —, só desaparecem do horizonte do país após o término do tráfico negreiro e a ruptura da matriz espacial colonial, na segunda metade do século XIX. Tais condicionantes marcam a originalidade da formação histórica brasileira.

   Esse resumo mostra as borrascas surgindo no horizonte colonial quando a Coroa, indo além do poder de domínio (dominium), reivindica também o direito de propriedade sobre as terras a conquistar e a tutela dos povos conquistados (imperium). O choque entre os poderes ibéricos e seus vassalos ultramarinos ressoa de maneira diferente nas conquistas. No Peru, a decolagem mineira estanca o açodamento autonomista dos colonos, dá porosidade à economia regional e envolve o território andino nas carreiras oceânicas. Da mesma forma, o adensamento das trocas marítimas — decorrente do trato negreiro — oferece a Portugal meios suplementares de avassalamento em Angola. Ao inverso, em Moçambique, mas também na Alta Guiné, onde o comércio reinol esbarra na rede de trato pré-europeia, a dominação encrua e os colonos tombam no redemoinho das comunidades nativas. Finalmente, em Goa e Macau, onde as trocas regionais proporcionam grandes lucros aos colonos-mercadores, o comércio português sai de banda, atraído para fora das águas europeias.

   reparos da metrópole

   Varnhagen tinha observado a aparente incoerência da política ultramarina no século XVI. A respeito das prerrogativas concedidas aos colonos, ele assevera que estas eram “bem mais amplas de que se poderia esperar de uma época na qual, na Europa, os reis tentavam concentrar cada vez mais autoridade, fazendo prevalecer o direito real dos imperadores sobre os antigos senhores ou sobre certas corporações privilegiadas”.51 Autores contemporâneos ressaltam, entretanto, os aspectos inovadores das iniciativas régias, e comparam o sistema donatarial lusitano às companhias coloniais britânicas e holandesas posteriormente criadas.52

   Como é sabido, os investimentos privados efetuados nos primeiros tempos das Descobertas não eram exclusivamente portugueses. Excetuando-se certos monopólios, os estrangeiros católicos, residentes ou não em Portugal, obtinham privilégios análogos aos dos nacionais para transacionar com as colônias. Ademais, se empregassem marinheiros portugueses, os estrangeiros podiam aprestar e utilizar seus próprios navios. Tais negociantes ficavam submetidos a certas taxas, mas se isentavam de outras que pesavam sobre os nacionais. Legal ou ilegalmente, metade, e talvez dois terços, do açúcar produzido no Brasil havia sido transportado pelos holandeses para Amsterdam até o início do século XVII.53 Mesmo após a insurreição antiespanhola em Flandres, Lisboa mantém relações cordiais com as Províncias Unidas, a quem d. Sebastião concede auxílio político e pecuniário, apesar dos protestos de seu tio, Filipe II.54

   De fato, o chamado “exclusivo colonial” só se define após 1580. Unido ao trono espanhol, Portugal será arrastado para os conflitos europeus e, por ricochete, atacado no ultramar.55 Para combater as heresias, mas também por ser “contra toda razão e bom governo” o fato de que mercadores estrangeiros causassem danos ao comércio do Reino, a ida destes às conquistas é proibida a partir de 1591. Todo o intercâmbio não metropolitano nas conquistas ultramarinas sofre embargo em 1605. Os estrangeiros residentes na América portuguesa tinham o prazo de um ano para retornar ao Reino.56

   Dá para entender o sentido da virada ocorrida no remate do século dos Descobrimentos. De início, a Coroa concede amplos poderes a seus súditos que dispõem de capital e também aos estrangeiros católicos ativos no além-mar. Algumas décadas mais tarde, a monarquia volta atrás e inicia um movimento de “restauração metropolitana”, restringindo a autonomia dos principais atores da conquista. Por um lado, se estabelece o monopólio metropolitano no ultramar — o “exclusivo” —, em prejuízo dos estrangeiros. Por outro lado, editam-se leis tolhendo liberdades dos colonos e submetendo-os a governadores encarregados de lembrar urbi et orbi o sentido da colonização.57 É o processo de colonização dos colonos: a Coroa aprende a fazer os rios coloniais correrem para o mar metropolitano; os colonos compreendem que o aprendizado da colonização deve coincidir com o aprendizado do mercado, o qual será — primeiro e sobretudo — o mercado reinol. Só assim podem se coordenar e se completar a dominação colonial e a exploração colonial.

   Decidido a repartir a seu talante terras e nativos conquistados e a conquistar, o poder imperial também se impõe como catalisador do trabalho produtivo, como distribuidor de privilégios sociais e gendarme da ortodoxia religiosa. Este último elemento adquire toda a sua força nos séculos XVI e XVII, quando se considera a influência da Contrarreforma e, principalmente, o peso do mais poderoso aparelho ideológico da península Ibérica: a Inquisição.

   A exemplo da monarquia espanhola, a Coroa portuguesa dispunha de controle direto sobre o clero secular em virtude do jus patronatus, o Padroado, conjunto de privilégios concedidos pelos papas aos reis ibéricos desde a segunda metade do Quatrocentos. Conforme esses textos, a hierarquia religiosa só se investia de suas funções depois de aprovada pelas autoridades régias, de quem dependia, inclusive financeiramente. El-rei detinha ainda a faculdade de proibir a publicação das bulas pontifícias.58 Funcionarizada pelo Padroado, a hierarquia religiosa se converte, sobretudo no Brasil e na África, em correia de transmissão do poder metropolitano. Num contexto de aculturações, movimentos migratórios, epidemias e conflitos religiosos — com acusações de judaísmo correndo soltas —, o estigma proferido pelos padres se revestia de pesadas consequências. De golpe, a repressão religiosa transpõe o quadro doutrinário para intervir como instrumento disciplinador da política e da economia metropolitana no ultramar.

   Texto fundador do direito colonial lusitano, a bula Romanus pontifex (1455) previa a excomunhão dos que furassem o monopólio ultramarino outorgado pelo papa Nicolau V ao rei d. Afonso V e ao infante d. Henrique. Vez por outra esse recurso repressivo era reativado de encomenda. A pedido do governador de Cabo Verde, o bispo da diocese excomunga em 1613, numa só penada, “todos aqueles que tivessem furtado ou sonegado alguma fazenda de Vossa Majestade”.59 Do movimento pós-tridentino, mantenedor da obrigatoriedade dos sacramentos, nascem instrumentos para intimidar free lances que furavam o circuito metropolitano de comércio. Atravessadores brancos instalados no kilombob dos jagasc de Caçanje — apartados das redes traficantes de Luanda — recebem “apertadas ordens” para se recolher ao porto de trato, porque viviam “entre bárbaros” e desprovidos dos santos sacramentos.60 Fica claro que a ortodoxia religiosa pesa com toda a força na colonização dos colonos.

   Outra é a perspectiva dos jesuítas, franciscanos, carmelitas e beneditinos, o clero regular presente na América portuguesa. Na sua estratégia de evangelização dos índios, os jesuítas entram em conflito com os colonos, com o episcopado e com a Coroa. Mas convém sublinhar o papel das missões como unidades de ocupação do território ultramarino. Como lembra Boxer, na ausência de guarnições militares importantes no ultramar antes da segunda metade do século XVIII, cabia principalmente ao clero a tarefa de manter a lealdade dos povos coloniais às Coroas ibéricas.61 Para ficar só no quadro sul-atlântico, note-se que o empenho dos jesuítas do Colégio do Rio de Janeiro ajudou o deslanche da expedição luso-fluminense que expulsou os holandeses de Angola no ano de 1648. Em seguida, os padres da Companhia opõem-se ao proselitismo dos capuchinhos espanhóis e italianos, cuja missão no Congo atrapalhava a política portuguesa na África Central. Ainda no plano externo, os jesuítas do Estado do Maranhão neutralizam a influência estrangeira junto às tribos do Amapá, arregimentando índios para a retomada dos fortins de Macapá e de Paru, ocupados pelos franceses de Caiena (1697). No plano interno, os jesuítas ajudam a reduzir a autonomia paulista nos anos 1650 e favorecem a restauração da autoridade régia no Maranhão, após o levante de Beckman (1683-84).62 A atuação dos jesuítas em favor do poder bragantino ganha maior destaque no período 1640-68, quando as dioceses ultramarinas ficam vacantes em virtude do contencioso entre Roma e Lisboa.d

   Mais complexo, mais diversificado é o papel da Inquisição. Padres e autoridades coloniais de Goa apoquentam hindus que urinavam de cócoras, prática considerada desviante.63 Franciscanos e jesuítas polemizam na Amazônia para saber se tracajá era mesmo peixe ou bicho, a fim de determinar se os tapuias que os comiam na Quaresma incorriam ou não em pecado mortal.64 Estragos bem maiores vão suceder no Reino e no ultramar. Na Metrópole, o Santo Ofício quase sempre aparece como máquina de guerra da aristocracia contra a burguesia mercantil judaizante.65 Da mesma forma, quando a Coroa ou negociantes cristãos-velhos enfrentam rivais, chovem denúncias de judaísmo. Contra toda evidência, o capitão-mor de Cabo Verde informa, em 1544, que a Guiné estava “perdida” para Portugal, porque se encontrava “coalhada” de cristãos-novos.66 Francisco Bethencourt apresenta algumas constantes significativas quando compara a repressão inquisitorial perpetrada na Itália, na Espanha e em Portugal. Em primeiro lugar, a Inquisição portuguesa se caracteriza por concentrar seus esforços na punição ao judaísmo. Em segundo lugar, a atividade repressiva dos inquisidores contra tais delitos assume um ritmo mais constante em Angola e no Brasil que no Reino, onde as blasfêmias e as superstições originavam boa parte das denúncias na virada do século XVI.67 Tendência que parece indicar uma repressão inquisitorial mais concentrada no meio formado pelos mercadores do Atlântico Sul. O fato é que negociantes importantes são denunciados no Brasil e levados acorrentados ao Santo Ofício de Lisboa.68

   Na América espanhola — ao contrário do sucedido no Brasil e na África portuguesa — foram instalados tribunais da Inquisição em Lima (1570), no México (1571) e em Cartagena (1610). Negociantes espanhóis do Peru manipulam os inquisidores e dizimam a comunidade dos comerciantes portugueses nos anos 1620.69 Há um novo desdobramento repressivo no período pós-Restauração, altura em que a Inquisição portuguesa joga ao lado de Madri, fustigando os agentes econômicos que sustentam a independência portuguesa.70

   Incréus e reputados tais viviam em constante insegurança, porquanto a Coroa evoluía entre a fúria repressiva, a extorsão direta e o desejo de tirar proveito das atividades econômicas dos cristãos-novos. As leis do período registram essa hesitação. Alvará de 1587 proibia que os cristãos-novos saíssem do Reino. Volta-se atrás em 1601, ao preço de um donativo de 100 mil cruzados da comunidade judaica ao Tesouro Real. Três anos depois se lhes concede um perdão geral em troca de donativo dez vezes maior que o anterior. Outro alvará reinstaura em 1610 o interdito de 1587. Novas liberações são anuladas por novos impedimentos.71 No vaivém, a repressão fica mais insidiosa, mais arbitrária. Mesmo que o número de supliciados originários do Brasil pareça rondar duas dezenas, e que os indivíduos processados não ultrapassem a cifra de quinhentos, o terror infundido pela Inquisição atemorizava uma massa infinitamente maior de indivíduos.72

   Pelo sim, pelo não, o bispo de Cabo Verde recebe ordem de investigar se havia moradores vivendo “judaicamente” na Guiné a fim de encarcerá-los e enviá-los ao Tribunal Inquisitorial de Lisboa. Cristãos-novos costumavam ser tolerados em Angola, na medida em que se restringissem ao papel de comerciantes.73 Não obstante, as cartas dos missionários revelam a pressão oblíqua do braço inquisitorial.74 Prático nos assuntos africanos, o jesuíta Pero Tavares empreendia uma jornada de catequese nos sertões de Angola. No ano de 1631, padre Pero dá com um ídolo nativo entronizado numa aldeia e intenta destruí-lo. Buscando recuperar a imagem, cultuada como “o médico e o remédio” da comunidade nativa, o soba disparou a pedir ajuda a um morador seu aliado. Enrascado num bate-boca, em meio ao perigoso tumulto que sacudia a aldeia, padre Pero foi rápido e rasteiro:

   
Temi que houvesse alguma bulha e assim resumi o negócio a poucas palavras. Disse calmamente ao homem, por saber [que] era “da nação” [cristão-novo] mas de boa índole: “que sua mercê não me falasse mais em tal matéria, porque tudo havia de dizer ao governador e ao senhor bispo, pois esses casos pertenciam ao Santo Ofício”. Essas palavras foram as últimas porque por elas o pobre hebreu ficou quase sem fala. E voltando a si me disse: “padre meu da alma, já não está mais aqui quem falou, Vossa Reverência queime então o ídolo”. Com isto nos despedimos com muita amizade e os nativos se foram, uns chorando e outros arrebentando de cólera contra mim.75 



   Aparentemente banal, o caso deixa entrever a força intimidativa do clero no Brasil e em Angola, a despeito do fato de que tribunais e fogueiras do Santo Ofício não tenham sido montados nesses territórios. Até porque o incidente não é tão banal assim. Seguindo as instruções da ordem, padre Pero remete seu relato aos colégios da Sociedade de Jesus no Reino. Reunidas juntamente com textos similares sob o título de Sumária relação (1635), as narrativas servem à doutrina casuística e à catequese, de “lição de como se há de haver nestes matos”.76 A propósito, vê-se que a propalada antipatia dos inacianos ao Santo Ofício não chegava ao ponto de fazê-los dispensar o uso do terror inquisitorial.77

   Sobressai um traço histórico do autoritarismo português. Sem excluir tão radicalmente os judeus de seu território, como fizera a Espanha; sem sequer travar guerra aberta contra os dissidentes religiosos, como praticou a monarquia francesa ao enfrentar os protestantes, a monarquia portuguesa persegue e pilha sua burguesia mercantil judaica e pseudojudaica: a Inquisição transformando-se, nas palavras do padre Antônio Vieira, numa “fábrica de judeus”, buscando “culpados” para perpetrar roubalheiras e achacar comerciantes.78 Instala-se a contingência dos direitos civis de uma comunidade socioeconômica investida de um papel-chave na modernização. As consequências dessa revanche da aristocracia contra os comerciantes — dessa derrota política da burguesia mercantil — marcam indelevelmente a sociedade lusitana e luso-brasileira. Por meio da força oblíqua da Inquisição ou do zelo do clero, a Igreja ibérica desempenha um duplo papel. Ajuda a consolidar o dominium ao fixar o povoamento colonial nas regiões ultramarinas, e fortalece o imperium, na medida em que suscita a vassalagem dos povos do além-mar ao Reino.

   Esse voo sobre a paisagem matizada dos Descobrimentos revela o sentido da restauração metropolitana do final do Quinhentos. Paralelamente ao centralismo político, instaurado em detrimento das franquias dos colonos, se assiste ao assentamento do “exclusivo colonial” que prejudica os mercadores estrangeiros. Nos primeiros tempos, a aderência das colônias às capitais ibéricas deve-se mais aos nós atados pelos funcionários régios e pelo clero do que à viscosidade das trocas marítimas. Só depois do impulso da mineração na América espanhola e do deslanche do tráfico negreiro para o Brasil é que a economia-mundo e a mão dos negociantes reinóis pesam pesado sobre as margens africanas e americanas do Atlântico.

   O controle espanhol repousa pouco sobre o processo de produção e bastante sobre a circulação das mercadorias. Metais preciosos, os produtos das colônias espanholas podiam ser estocados e transportados num sistema de frotas, canalizado por três portos americanos e por Sevilha, únicos pontos de comunicação autorizados entre a Espanha e o Novo Mundo. Constatando que o trato de escravos não se adaptava a tais restrições, Madri estabelece os Asientos, subempreitando o tráfico negreiro aos genoveses e em seguida aos portugueses.

   Na Terra de Santa Cruz as coisas tomam outro rumo. A concentração das trocas em alguns portos e as longas esperas na compra, armazenagem e transporte de mercadorias, típicos do modelo espanhol, pareciam inadequadas à natureza perecível e fungível dos produtos agrícolas e às flutuações de preços. Ademais, os portos secundários portugueses participavam do comércio oceânico, complicando o estabelecimento do monopólio das trocas em Lisboa ou no Porto.79 Ao fim e ao cabo, a introdução de africanos, acoplada ao embargo ao cativeiro indígena, permite que a metrópole portuguesa comande — durante certo tempo — as operações situadas a montante e a jusante do processo produtivo americano: os colonos devem recorrer à Metrópole para exportar suas mercadorias, mas também para importar seus fatores de produção, isto é, os africanos. Fenômeno que configura os rumos da presença lusitana no espaço sul-atlântico.

   É certo que as guerras intermetropolitanas da segunda metade do século XVII levam Lisboa a armar frotas de comércio. Frotas que perduram até a primeira metade do século XVIII transportando para a Metrópole o açúcar e, sobretudo, o ouro brasileiro. Todavia, trata-se de um sistema menos rigoroso que o da América espanhola. De resto, desacreditadas pelos colonos e comerciantes, as frotas do Brasil serão suprimidas em 1765.80

   Realizando a reprodução da produção colonial, o tráfico negreiro se apresenta como um instrumento da alavancagem do Império do Ocidente. Pouco a pouco essa atividade transcende o quadro econômico para se incorporar ao arsenal político metropolitano. Dessa sorte, a problemática apresentada nas páginas precedentes investe-se aqui de todo o seu significado: o exercício do poder imperial no Atlântico — como também as trocas entre o Reino e as colônias — equaciona-se no âmbito do trato negreiro.

   Resta que, ao permitir a colonização dos colonos, isto é, sua captura nas malhas metropolitanas, a dinâmica do comércio de escravos modifica de maneira contraditória o sistema colonial. Desde o século XVII interesses luso-brasileiros ou, melhor dizendo, brasílicose — conforme o substantivo que começou a ser usado na época para caracterizar o colonato da América portuguesa — cristalizam-se nas áreas escravistas sul-americanas e nos portos africanos de trato. Em contraponto ao intercâmbio direto das conquistas com a Metrópole, carreiras bilaterais vinculam diretamente o Brasil à África Ocidental. No século XVIII, quando as estatísticas passam a ser mais acuradas, se verifica que apenas 15% dos navios entrados no porto de Luanda vinham da Metrópole. Todo o resto da navegação para Angola — muitas vezes carregando mercadorias brasileiras (mandioca, cachaça etc.) e não europeias (tecidos asiáticos) — saía do Rio de Janeiro, da Bahia e do Recife. De Salvador zarpavam também os barcos com o tabaco baiano, que dominava o trato da Costa da Mina. Escusado dizer que uma porcentagem maior ainda desses barcos voltava direto para o litoral brasileiro: à diferença das outras mercadorias africanas (marfim, metais preciosos etc.), os escravos, mercadorias vivas, não podiam ser arriscados num transbordo em Lisboa e tinham de chegar logo ao seu porto brasileiro.

   Resultam dois fluxos de troca bilaterais que não correspondem à continuidade mercantil e marítima do alegado “comércio triangular” — unindo os portos europeus à África e às colônias antilhanas e norte-americanas, característico do sistema náutico do Atlântico Norte e posto em prática por outras potências negreiras do Velho Mundo.81

   Desenham-se as implicações do tema que atravessa este livro: o trato negreiro não se reduz ao comércio de negros. De consequências decisivas, na formação histórica brasileira, o tráfico extrapola o registro das operações de compra, transporte e venda de africanos para moldar o conjunto da economia, da demografia, da sociedade e da política da América portuguesa.

   o escopo do comércio português

   No terreno político-militar, o Tratado de Alcáçovas (1479) põe fim à guerra de sucessão na Espanha e às escaramuças entre portugueses e castelhanos nos mares da Guiné. Conforme o tratado, as ilhas Canárias, até então portuguesas, passam ao domínio espanhol. Em contrapartida, o monarca português é considerado único soberano da Madeira, dos Açores, do reino de Fez (Marrocos), de Cabo Verde, assim como das terras “descobertas e por descobrir” da Guiné, isto é, de toda a África negra. No plano doutrinário, decretos papais editados a partir de 1455 suprimem a excomunhão infligida aos portugueses que adquiriam escravos e ouro dos muçulmanos. Bula papal de 1481 justifica a licença sob o argumento de que o objetivo desse comércio era o de “diminuir as forças dos infiéis e não de aumentá-las”.82 Global trader entre a Europa e as zonas mercantis agregadas pelas caravelas, reconhecido por Madri e Roma como legítimo senhor dos tratos e conquistas africanas, Portugal recolhe os trunfos territoriais e econômicos que lhe permitem desempenhar um papel decisivo no negócio negreiro. E, no limite, fincar o pé no Atlântico Sul durante três séculos.

   Explorando o caráter cosmopolita, aterritorial, do capital comercial acumulado nas praças europeias, Portugal lança precocemente as bases de uma área imperial de mercado.83 Mas a Coroa não dispõe de meios nem da necessária força para conservar esse espaço transcontinental. Vencida pelas potências melhor instrumentadas para o comércio ultramarino, Lisboa perde mercados e territórios, sobretudo no Oriente. Porém, caindo escada acima no sistema colonial europeu, a Coroa portuguesa implanta no Atlântico uma economia de produção mais eficazmente explorada do que a economia de circulação de seu império asiático. Na ausência de um excedente regular incorporável às trocas marítimas, a Coroa — secundada pelo capital nacional e estrangeiro — estimula a produção de mercadorias para a economia-mundo, dando origem a uma forma mais avançada de exploração colonial.84 Logo, se patenteia a superioridade do sistema atlântico, baseado na pilhagem dos povos africanos e na agricultura escravista americana. Tirando proveito do exemplo lusitano, as potências marítimas europeias montam, nos séculos XVII e XVIII, sistemas similares entre os portos da África e o Caribe. Nessa perspectiva, quais foram as dimensões assumidas pelo trato negreiro?

   Em primeiro lugar, o tráfico de africanos constitui um segmento da rede que liga Portugal ao Médio e Extremo Oriente. Nas relações com a Ásia, Lisboa devia saldar suas trocas com remessas de ouro (para o império otomano), prata (para o Extremo Oriente), cobre (para a Índia), metais dos quais Portugal era pouco provido.85 As primeiras expedições na África têm o intuito de procurar jazidas e feiras nativas onde se permutavam metais preciosos. Com o fito de obter o ouro do rio Níger, os portugueses trocam com os nativos vizinhos da fortaleza construída em 1482 em São Jorge da Mina — primeiro edifício europeu levantado ao sul do Saara “depois de ser dada a criação ao mundo”, como escreve o geógrafo renascentista Duarte Pacheco Pereira — escravos trazidos do litoral oeste (do Benim), inaugurando o trato negreiro marítimo naquelas partes africanas.86

   Em segundo lugar, o comércio de escravos se apresenta como fonte de receitas para o Tesouro Régio. Dessa forma, os ganhos fiscais do trato sobrepõem-se aos ganhos econômicos da escravidão. A despeito dos protestos das Cortes de Lisboa e dos reclamos dos escravistas reinóis, preocupados com a alta do preço dos negros, o rei Afonso V se recusa a proibir, em 1472, a reexportação de escravos previamente introduzidos em Portugal. Desde 1486 era fundada a Casa dos Escravos, departamento régio integrado à Casa da Mina e Tratos da Guiné.87 Apesar da alta registrada no preço dos africanos em Portugal nos anos 1560-70, a Coroa não atribui caráter prioritário à demanda metropolitana e estimula as vendas de escravos para a América espanhola.88 No grande negócio negreiro, a demanda portuguesa de escravos — fosse ela metropolitana ou colonial — estava longe de reter a exclusividade. Escravos das conquistas africanas continuam a ser exportados para o estrangeiro com a finalidade de avolumar as receitas do Tesouro. Estratégia que será consagrada pelos Asientos luso-espanhóis entre 1594 e 1640.

   Depois da Restauração (1640), malgrado os reiterados éditos de Filipe IV proibindo o comércio de seus vassalos com os “rebeldes portugueses”, d. João IV apressa-se em autorizar a venda de africanos aos espanhóis da América, desde que se reservasse um terço dos escravos para o mercado brasileiro.89 Na decisão de abertura comercial pesava a lição tirada do falhanço do monopólio régio no Estado da Índia. De fato, o bloqueio continental imposto aos ingleses e holandeses por Filipe II tivera consequências desastrosas no Pacífico e no Atlântico lusitano. Proibidas de adquirir mercadorias asiáticas nos armazéns de Lisboa, as duas potências protestantes abocanharam as feitorias do Estado da Índia, invadindo também partes da América e da África portuguesa. Dessa sorte, mais valia abrir o trato angolano à Espanha do que enfrentar sua armada e seus negreiros na baía de Luanda. Em 1647, o alvará de 1640 foi reiterado e eliminada a exigência da reserva de um terço dos escravos para o Brasil. Quatro anos depois o Conselho Ultramarino fixou nova política: os navios vindos em direitura da América espanhola deviam ter preferência em Angola, porque traziam moedas de prata para comprar escravos e pagavam altas taxas à Coroa. Porém, os que fossem da Espanha não deviam fundear em Luanda, visto que carregavam fazendas, em vez de patacas, fazendo concorrência às mercadorias portuguesas. “Além de que, se se admitirem uns e outros navios, virão a faltar escravos necessários para os engenhos do Brasil.”90 Certa prioridade é reconhecida à demanda brasileira. No entanto, somente em 1751 aparece um interdito régio contra as exportações de africanos para as colônias não portuguesas, estabelecendo-se, aí sim — no pico da exploração do ouro —, a exclusividade da demanda brasileira sobre a oferta africana de escravos.91

   Reflexo da aterritorialidade do capital mercantil, a dissociação inicial entre comércio e política ultramarina ocorre tanto no tráfico negreiro como na produção escravista. Genoveses, florentinos, alemães, holandeses, catalães, castelhanos e portugueses se associavam em empresas açucareiras e traficantes ao longo do século XVI, dentro e fora do espaço imperial lusitano.92 Na ilha de Hispaniola — nome que Colombo deu ao Haiti — rodavam, por volta de 1550, trinta engenhos tocados por mais de duzentos oficiais de açúcar lusitanos. Vindos das Canárias ou de Portugal, agricultores, pedreiros, carpinteiros, ferreiros e outros artesãos portugueses exerciam seus ofícios em Hispaniola. No auge da produção açucareira, nos anos 1560-70, havia entre 12 mil e 20 mil escravos africanos na ilha, em sua maioria trazidos por portugueses. Por obra e graça dos banqueiros genoveses e dos negreiros, “oficiais de açúcares” e artesãos portugueses, Hispaniola produzia nessa época mais açúcar e contava com mais africanos do que o próprio Brasil. Mais tarde, a reorientação provocada nas frotas e na geografia comercial da América espanhola pelo empuxo das minas de prata do continente, faz a área açucareira antilhana declinar.93

   Em terceiro lugar, o tráfico surge como o vetor produtivo da agricultura das ilhas atlânticas. Mesmo onde as atividades giravam em torno da cultura de cereais e do trabalho livre — como na ilha da Madeira —, a escravidão africana acaba se impondo.94 Há um texto-chave para o entendimento da guinada em que a escravidão (aparato legal permitindo, aqui e acolá, a redução do produtor direto a propriedade privada) se transforma em escravismo (sistema produtivo colonial fundado na escravidão e integrado à economia-mundo). Do momento em que as vantagens comparativas do escravismo sobre o trabalho livre se traduzem em política econômica. Trata-se do alvará de 1562, dirigido aos lavradores da Madeira que haviam protestado contra o monopólio do contratador do trato negreiro.

   
Havendo respeito às grandes despesas na negociação dos açúcares que os lavradores da Ilha da Madeira fazem em suas fazendas e engenhos, com trabalhadores e homens que trazem de soldada e por jornais. E como alguns dos ditos lavradores, por temerem tais despesas e não as poderem suprir, deixam muitas vezes de lavrar e fazer tanta quantidade de açúcares como fariam se tivessem nas ditas fazendas seus próprios escravos, que trabalhassem e andassem continuadamente no meneio e serviço delas. Como é necessário para que as ditas fazendas possam andar sempre aproveitadas e não se danifiquem, nem venham em diminuição por falta dos ditos trabalhadores, no que os lavradores e pessoas a quem pertencem as fazendas recebem muita perda e em meus direitos há [também] quebra por essa causa, querendo acerca disso prover [...] me apraz lhes dar lugar e licença que possam armar na Ilha da Madeira [...] um navio [por ano] para resgatar escravos nos rios da Guiné [...] conforme a necessidade que cada um dos ditos lavradores tiver de escravos.95



   O documento encerra claro significado. Dada a experiência acumulada pela Coroa, previa-se que as receitas régias e a produtividade dos engenhos aumentariam, tão logo os trabalhadores livres da Madeira fossem substituídos por escravos da Guiné introduzidos pelos fazendeiros e senhores de engenho daquela ilha. Procedendo dessa forma, el-rei deu “lugar e licença” para que se difundisse o escravismo, transformando duradouramente a economia atlântica.

   Ao longo de uma evolução iniciada nos meados do século XIV, o trato lusitano se desenvolve na periferia da economia metropolitana e das trocas africanas. Em seguida o negócio se apresenta como uma fonte de receita para a Coroa e responde à demanda escravista de outras regiões europeias. Por fim, os africanos são usados para consolidar a produção ultramarina.

   No último quartel do século XVI o Brasil desponta como um atraente mercado para os negreiros. Por volta de 1575, haviam ingressado no Brasil somente 10 mil africanos, enquanto a América espanhola — onde as entradas de africanos eram regulares desde 1525 — recebera cerca de 37500. Por seu lado, as ilhas atlânticas (Canárias, Cabo Verde, Madeira, São Tomé) — conectadas aos negreiros desde o fim do século XV — haviam captado 124 mil escravos. Até 1600, os portugueses comercializam a quase totalidade dos 125 mil africanos deportados para a América. Mas os portos brasileiros só recolhem 40% desse total.96 No meio tempo — desde 1580 — o açúcar brasileiro assume o primeiro lugar no Império português. Os engenhos da América portuguesa já fabricam nessa época cerca de 350 mil arrobas, ao passo que os da Madeira e de São Tomé, em declínio, produzem respectivamente 40 mil e 20 mil arrobas anuais de açúcar.97

   Iniciada com base no trabalho compulsório indígena, a expansão açucareira brasileira será pouco a pouco tributária do africano e do comércio negreiro. Mutação devida a uma série de circunstâncias que merecem ser examinadas de perto.

   instrumentos de política colonial

   A ação da Coroa se delineia na origem do processo produtivo deslanchado na Terra de Santa Cruz. Estimulada pelos incentivos fiscais inscritos no alvará de 1554, a edificação de engenhos é ainda ajudada pelo alvará de 1559, permitindo que cada senhor de engenho importasse 120 africanos pagando apenas um terço das taxas.98 Medidas que atraem para as plantações brasileiras um segmento do fluxo negreiro até então dirigido ao Caribe.

   Gradualmente, através de patamares sucessivos, na maioria das vezes regulares e em geral previstos, as exportações de escravos para o Brasil amarram os enclaves africanos de Portugal às trocas oceânicas. Longe de se contradizerem, os acontecimentos que se desenrolam nas terras africanas e americanas do Atlântico, se esclarecem por meio de um jogo de efeitos recíprocos. Pouco a pouco, a deportação de africanos sincroniza as engrenagens do sistema colonial. Esse amplo movimento de assentamento da estrutura historicamente determinada pelo capitalismo comercial é ativado em vários níveis:

   1. A Metrópole é investida de um poder eminente, na medida em que o controle do trato negreiro lhe dá o comando da reprodução do sistema escravista. Durante três séculos, uma complementaridade econômica costura a África ao Brasil, afastando a possibilidade de um desenvolvimento divergente e, mais ainda, concorrencial, entre os territórios tropicais portugueses das duas margens do Atlântico Sul. Contudo, a acoplagem da exploração na África Ocidental à exploração empreendida na América do Sul só é claramente avaliada em Lisboa em meados do século XVII, quando os embates da guerra holandesa põem a nu a unidade estratégica dos dois territórios coloniais. No meio tempo se pensou que a África portuguesa poderia virar um outro Brasil.

   Primeiro autor mulato da África portuguesa, o cabo-verdiano André Álvares de Almada conclui seu Tratado breve (1594) enfatizando as riquezas da Guiné: “Povoando-se [a Guiné] viria a ser de maior trato que o Brasil, porque no Brasil não há mais que açúcar e o pau[-brasil] e algodão; nesta terra há algodão e o pau que há no Brasil, e marfim, cera, ouro, âmbar, malagueta, e podem-se fazer muitos engenhos de açúcar; há ferro, muita madeira para os engenhos e escravos para eles”.99 Na mesma época, um sertanista da Serra Leoa compara vantajosamente as produções daquela conquista com as do Brasil, lembrando à Coroa que o território africano estava bem mais perto do Reino.100 Colonos de Angola vão mais longe, afazendando-se nas primeiras décadas do século XVII com terras e escravos.101 Em consequência, a Coroa envia instruções para que o algodão e a cana-de-açúcar fossem ali cultivados, “como se faz no Brasil”. Com esse intuito, concediam-se aos angolistasf as mesmas isenções fiscais, “privilégios e favores” outorgados aos senhores de engenho da América portuguesa. Mais por rotina burocrática que por reflexão, o tópico passou a ser incluído no regimento dos governadores de Angola. Todavia, em meados do Seiscentos, a Câmara de Luanda faz ver que a empreitada esbarrava em problemas locais (falta de lenha e má qualidade da cana africana) e, sobretudo, entrava na contramão do circuito de trocas do Atlântico Sul. Dadas as rotas comerciais da região, com pouco transporte direto para Lisboa e muito trato negreiro com a América portuguesa, o algodão e o açúcar eventualmente produzidos em Angola deveriam fazer escala nos portos brasileiros antes de seguir para Portugal. O frete do zigue-zague no oceano levaria os produtos agrícolas angolanos a chegar a Lisboa com um preço mais elevado que o de seus similares brasileiros e inviabilizaria a empreitada.102

   Tirando as consequências práticas da nova ordem negreira no Atlântico Sul, os regimentos dos governadores da colônia africana cessam de incluir a cláusula que recomendava o plantio de algodão e cana e a construção de engenhos de açúcar.103 Durante três séculos as fazendas dos moradores da África Central patinam na economia regional, vendendo milho, mandioca e feijão para nativos e negreiros. Já estão na mesa as cartas jogadas na partida multissecular travada no Atlântico Sul: Angola não fabrica açúcar e os engenhos de São Tomé arrefecem suas fornalhas.104 A colonização será complementar e não concorrencial: o Brasil produzirá açúcar, o tabaco, o algodão, o café; a África portuguesa fornecerá os escravos. O projeto de criar em Angola “um outro Brasil” só ganha corpo no século XIX, quando o Brasil escapa à tutela de Lisboa e o fluxo negreiro para o Atlântico é estancado.

   2. A Coroa e a administração régia encontram novas fontes de receitas no trato de escravos.

   Tais rendas provêm dos direitos de saída dos portos africanos, dos direitos de entrada nos portos brasileiros, dos “donativos”, “subsídios”, “preferências”, “alcavalas” e outras taxas sucessivamente cobradas sobre os cativos. A administração civil não era a única a beneficiar-se, pois existia também a taxa paga ao clero pelo batismo obrigatório de cada deportado nos portos de embarque e as franquias de exportação de escravos concedidas aos jesuítas e à Junta das Missões.

   Thomas de Mercado, tratadista dominicano espanhol, na sua Suma de tratos y contratos (1571), já considerava a legislação tributária portuguesa sobre escravos um “labirinto”. “Um pandemônio”, constata quatro séculos mais tarde Mauricio Goulart, compartilhando, sem o saber, o desalento de seu ilustre predecessor.105 Apesar disso, pode-se calcular que por volta de 1630 um africano entrava no Brasil com tributos equivalentes a 20% do seu preço no porto de embarque e na América espanhola com taxas correspondentes a 66%. Na segunda metade do século XVII, as taxas de exportação para o Brasil sobem para 28%, levando o ouvidor-geral de Angola a julgar os escravos o item de comércio mais tributado de todo o Império.106 Novo imposto recai, a partir de 1714, sobre os negros e mulatos vendidos da Bahia e do Rio de Janeiro para as Minas. No ano de 1809, é estabelecida a “meia-sisa”, cobrando 5% sobre a compra e venda de escravos no território brasileiro.

   Devem ser também tomadas em conta outras vantagens que Portugal aufere de seu quase monopólio sobre o negócio negreiro até meados do século XVII. Graças à posição dominante detida no setor, os portugueses penetram nas Índias de Castela, furando o monopólio espanhol sobre a prata, adquirindo ouro e especulando com produtos regionais, tais como o cacau venezuelano exportado para o México.107

   3. O enfrentamento triangular opondo a administração régia aos moradores e aos jesuítas, e os dois últimos entre si, é provisoriamente contornado. A introdução de africanos facilita a evangelização, aliviando o cativeiro indígena e contribuindo para reduzir a autonomia que os moradores retiravam de seu controle sobre o trabalho indígena.108

   A primeira trombada violenta entre um donatário e o aparelho metropolitano dá-se em Porto Seguro, por causa de litígios ligados à gestão dos indígenas. O donatário Pero do Campo Tourinho briga com o vigário, é acusado de heresia, preso, posto a ferros e enviado ao Tribunal da Inquisição lisboeta. Feito em 1550, quando o réu já estava encarcerado havia quatro anos, o interrogatório dá detalhes sobre as acusações:

   
Perguntado se dizia ele na dita sua capitania que nem um dia de N. Sra. nem dos Apóstolos, nem dos Santos se haviam de guardar, e por isso mandasse trabalhar a seus servidores [índios] nos tais dias, disse que não, mas antes os mandava guardar e festejar; somente que repreendia às vezes o vigário [...] por dar de guarda são Guilherme, e são Martinho e são Jorge e outros santos que não mandava guardar a Santa Madre Igreja, nem os prelados mandavam guardar em suas constituições, porquanto a terra era nova e era necessário trabalhar para se povoar a terra [...] 



   Tourinho acabou sendo absolvido. Escaldado, decidiu ficar pelo Reino e não voltou mais à Terra de Santa Cruz.109

   O conflito entre o produtivismo mercantil dos colonos e a evangelização — ou melhor, a “exploração caritativa”, segundo a expressão de Meillassoux — dos indígenas exercida pelo clero será apaziguado pelo tráfico negreiro. Dois dos mais resolutos defensores dos índios, o dominicano espanhol Las Casas, no século XVI, e o jesuíta luso-brasílico Antônio Vieira, no século XVII, propõem às suas respectivas Coroas o recurso ao trato negreiro a fim de que o escravo africano libertasse os índios da servidão imposta pelos moradores.110

   Nas áreas não penetradas pelo escravismo, onde predominava o trabalho compulsório indígena, os jesuítas estarão às turras com os moradores. À medida que cresce o seu poder temporal, fundado no controle do crédito, na propriedade da terra e, sobretudo na Amazônia, no extrativismo e no controle dos índios, os padres da SJ ganham novos inimigos. O contencioso arrasta-se até os anos 1750, quando a Companhia é expulsa do Reino e das conquistas. De certa forma, esse conflito demonstra a inviabilidade política dos enclaves americanos baseados no trabalho compulsório indígena e situados fora do controle metropolitano.

   4. Os negociantes combinarão as vantagens próprias de uma posição de oligopsônio (na compra do açúcar) com as vantagens inerentes a uma situação de oligopólio (na venda de escravos). Apoiados pelos tratistas e funcionários régios de Angola, Costa da Mina e Guiné, os mercadores da América portuguesa facilitam a venda de escravos africanos — por meio do crédito aos fazendeiros — a fim de controlar a comercialização dos produtos agrícolas. A falta de numerário nas conquistas e o adensamento das trocas atlânticas dão forma direta ao crédito. No Brasil, as caixas de açúcar se permutam por africanos.111 Em Luanda, e em outros portos de trato, as mercadorias de escambo são entregues aos intermediários com a condição de ser trocadas por escravos. Por certo, os senhores de engenho continuavam a exportar pau-brasil na entressafra açucareira.112 Da mesma maneira, não eram só escravos que saíam dos portos de trato. Além de produtos primários africanos, o Brasil importa tecidos da Senegâmbia e do Níger até meados do século XIX. Mas todas essas trocas decorriam do tráfico negreiro e não sobrevivem à sua extinção.113

   5. O comércio externo da Colônia é dinamizado. Na esfera macroeconômica o comércio atlântico de escravos amplia a demanda das zonas agrícolas, ao mesmo tempo que acentua a porosidade da economia brasileira: o trato negreiro será um instrumento privilegiado de desencravamento da produção. As consequências são também relevantes no nível microeconômico. Dado que os lucros potenciais das fazendas e engenhos servem de garantia para a compra de novos fatores de produção (escravos), o excedente é investido produtivamente: os escravos representam um quinto do investimento num engenho de açúcar e metade do investimento dos lavradores de cana.114 Desde logo as unidades coloniais incorporam um mecanismo apto a garantir o crescimento regular das atividades. Simultaneamente, fica assegurada a transferência da renda do setor produtivo para o setor mercantil, fator crucial para a realização da exploração colonial.

   No que se refere às importações vindas da Europa, ao lado da compra de equipamentos para os engenhos, vários autores enfatizaram o peso dos objetos de luxo importados pelo senhoriato colonial.115 Análises quantitativas de Stuart Schwartz demonstram, todavia, que os gastos com tais objetos — joias, prataria, mobílias, roupas — são pouco importantes.116 Resta que, empregado no trato social dos senhores, o escravo também constitui um objeto de luxo. Um dos traços mais arraigados da sociabilidade luso-brasileira consiste no hábito de considerar o número de empregados domésticos como sinal de riqueza. Na circunstância, a eventual qualificação do cativo nada muda na sua essência econômica e jurídica. Quaisquer que sejam suas funções, sua aptidão, sua tez, o escravo continua sendo um fator de produção e um ativo negociável. Por isso, poderá também ser “desqualificado”— reintegrado aos trabalhos dos campos ou vendido a terceiros — conforme conveniência de seu senhor. Fica claro, entretanto, que o comportamento ostentatório da classe dominante contribui para densificar a demanda de africanos. Ao chegar da Metrópole, os funcionários régios contraíam os hábitos aparatosos dos moradores, cercando-se de cativos em suas casas. Daí o quinaug que a Coroa deu nos oficiais da tropa de Pernambuco e da Bahia que usavam verbas régias para comprar seus escravos domésticos. “Não costumo”, sentenciava el-rei em 1687, “nem é necessário dar criados a nenhum oficial militar porque os devem pagar do soldo que lhes dou.”117

   Bastante tempo depois, em meados do século XIX, quando a população livre do Rio de Janeiro se impregnava dos costumes difundidos pela Europa burguesa e industrial, Martins Penna põe em cena um jovem grã-fino fluminense que levava um presente para sua noiva dentro de um grande cesto. E qual era o presente ali enfiado? Um pajem para a moça: um escravo “de sete para oito anos, de tanga azul e carapuça encarnada”.118

   6. No longo prazo, o recurso ao crédito e à compra antecipada de africanos favorece os moradores. Tendo em vista o investimento reinol e europeu canalizado para o negócio negreiro durante o monopólio português sobre o Asiento, considerando as dimensões do mercado africano e o sistema náutico do Atlântico Sul, a oferta de escravos africanos se torna mais regular e flexível que a de índios. Além disso, intervêm os efeitos seletivos das circunstâncias envolvendo a captura, as longas marchas até o litoral e as vendas sucessivas de que o escravo é objeto antes de ser embarcado, transportado pelo oceano e vendido na América. Na cadeia de trocas e traumas os indivíduos frágeis geralmente pereciam, ao passo que os sobreviventes sofriam uma intensa dessocialização.h

   Ao inverso dos índios, cuja mortalidade costumava ser elevada por causa de sua vulnerabilidade ao choque microbiano deflagrado pelos Descobrimentos, muitos africanos estavam parcialmente imunizados contra as epidemias predominantes no Mediterrâneo e na zona tropical do Continente Negro.119 Na virada do Quinhentos, Brandão repara que os índios do Brasil desembarcados em Portugal “morrem apressados”, porque vinham de “terra tão sadia”, enquanto os asiáticos ou os africanos, oriundos de “terra doentia”, lá sobreviviam.120 A febre amarela, a malária mais letal (Plasmodium falciparum) e a verminose causadora da ancilostomíase (amarelão), doenças originárias da África Ocidental, para as quais os africanos daquelas áreas e seus descendentes desenvolviam reação imunitária, contagiam os enclaves da América portuguesa, gerando ao longo dos séculos XVI e XVII um novo ambiente epidemiológico hostil aos brancos e aos índios.121 Desde logo, o tráfico negreiro aumenta a morbidade e a mortalidade dos índios livres e cativos, levando os moradores a ampliar a demanda de africanos. Todas essas razões concorrem para facilitar a exploração e o enquadramento social dos escravos estrangeiros. Segue-se um processo de repovoamento colonial e mercantil fundamentalmente baseado no implante de colonos europeus e de escravos africanos. Experimentado pelas metrópoles ibéricas nas Canárias e no Caribe, esse modo de dominação e de exploração havia conduzido ao aniquilamento dos nativos dos dois arquipélagos (os guanchos canarinos e os tainos antilhanos) e condenava, a termo, os povos indígenas cingidos na América portuguesa pela expansão agropastoril.122

   Isso posto, é somente no terceiro quartel do século XVII — na sequência da reconquista de Angola (1648), da captação dos circuitos negreiros lusitanos até então empreitados pela América espanhola nos contratos dos Asientos, e do declínio da população indígena — que o trabalho escravo africano afigura-se irreversível no Brasil.

   Dois relatórios de meados do século XVII sobre o Reino e as conquistas, elaborados pelo Conselho da Fazenda e pelo Ultramarino, registram as lições que as instâncias metropolitanas tiravam das mudanças ocorridas no Atlântico Sul após a Restauração. Para o Conselho da Fazenda, não havia dúvida quanto ao encadeamento do sistema montado nas três partes do Atlântico: Angola constituía o “nervo das fábricas do Brasil”, cuja renda representava a “substância principal desta Coroa”.123 O Conselho Ultramarino examinava, por seu turno, o potencial das minas de metais preciosos nos territórios portugueses. Naquela altura, a guerra contra Filipe IV vedava o acesso português aos metais do Império espanhol. Premida pela escassez do ouro e da prata captados no comércio externo, a monarquia bragantina aumentava a pressão fiscal no Reino, esbarrando na oposição interna à “moléstia” dos tributos que já havia causado a revolta antifilipina.124 Para evitar novas turbulências na Metrópole, era preciso ampliar a exploração colonial. Lembrando as dificuldades que cercavam as jazidas de Angola e de Moçambique, o Conselho Ultramarino aponta a situação mais favorável da América portuguesa. Vizinha do Peru, essa parte do Império português detinha maiores chances de conter metais preciosos. Pequenas jazidas de prata e ouro estavam sendo exploradas em Paranaguá e no sertão de São Paulo.125 Como ampliar a mineração na colônia americana? Os conselheiros dão como um fato consumado a “grande quantidade de índios que hoje estão destruídos”. Para eles, não existia reserva de mão de obra indígena para as minas que se planejava “entabular” nas latitudes brasileiras próximas das de Potosí. Na circunstância, o Conselho entendia que só o trato de escravos de Angola podia “conservar” o Brasil.126 Dos quatro conselheiros que assinavam o relatório, três tinham vínculos diretos com o negócio negreiro. Um deles granjeara grande destaque na Corte e na política ultramarina: Salvador de Sá e Benevides, membro da oligarquia fluminense, restaurador e ex-governador de Angola, mentor das expedições lançadas no além-Mantiqueira atrás de prata, ouro e esmeraldas.127

   Algumas décadas mais tarde, com a descoberta das Minas Gerais, a busca de metais preciosos obtém sucesso. Entretanto, desde meados do Seiscentos, se definia um fator fundamental da evolução do império e da América portuguesa: a xenofagia da economia brasileira — isto é, sua propensão a agregar energia humana reproduzida fora de seu espaço produtivo. Característica que se apresenta, a um só tempo, como resultado da demanda interna do colonato e da pressão dos negreiros no plano da oferta. Nos séculos XVIII e XIX, com o surgimento de uma divisão inter-regional do trabalho no Brasil, a fome de estrangeiros decorre também da opção geopolítica do governo central, o qual preferia manter o mercado de trabalho desterritorializado, a fim de que as diferentes capitanias, depois províncias, não entrassem em competição no mercado de trabalho interno.128

   demanda e oferta, qual é o “primum mobile”?

   Do cotejo das demandas e dos memoriais do colonato emerge o desenho das forças sociais que movimentam o sistema colonial.

   Se é certo que os colonos se queixam da “falta de braços” desde o século XVII, também é verdadeiro que eles protestam já na mesma época — coisa bem mais surpreendente — contra a “falta de terras”.129 Terra e trabalho não se apresentam aqui como dados independentes, mas como variáveis que são resultantes das forças motrizes do capitalismo comercial. O esquecimento ou a insuficiente avaliação desse traço essencial da colonização deu azo a confusões de que uma parte da historiografia custa a se desembaraçar. Intencionais ou não intencionais, os efeitos induzidos pelo tráfico negreiro geram a acumulação específica ao capitalismo comercial e à “Pax Lusitana” no Atlântico.

   Mais do que qualquer outro, o trato negreiro é um comércio administrado. Como ficou dito, o controle metropolitano sobre a reprodução da produção americana — ou melhor, a instância política do sistema colonial — tem um papel decisivo na organização econômica do Atlântico. Também ficou patente que o trato de africanos atingia um volume importante e, sobretudo, um alto grau de integração ao mercado atlântico, antes mesmo de estar conectado à agricultura comercial da América portuguesa. Submetido durante três séculos à potência europeia que maneja o maior mercado de africanos, o Brasil converte-se no maior importador de escravos do Novo Mundo, como o demonstra escarpadamente o gráfico a seguir.

   Elo perdido de nossa história, esse sistema avassalador de mercantilização de homens impede que se considere o tráfico negreiro como um efeito secundário da escravidão, obriga a distinguir o escravismo luso-brasileiro de seus congêneres americanos e impõe uma interpretação aterritorial da formação do Brasil.

   

     a. Uso a palavra tratista, corrente no Rio Grande do Sul, como sinônimo de negociante, em vez do substantivo tratante, cujo sentido, hoje, além de ser outro, é pejorativo na língua portuguesa.

     b. Kilombo: acampamento militar e sociedade de iniciação dos guerreiros jagas, vejam-se ainda caps. 2 e 3.

     c. Baseados no fato de que os jagas pertenciam na sua generalidade ao povo imbangala, ou bangala, historiadores de Angola passaram a empregar unicamente esses substantivos para nomeá-los. Como farei ao longo deste livro, continuarei usando a terminologia original das fontes portuguesas e, na circunstância, o termo jaga.

     d. Como se sabe, Roma só reconhece a Coroa bragantina em 1668, depois do Tratado de Paz entre Lisboa e Madri. No meio tempo (1640-68) nenhuma diocese portuguesa vacante foi provida de bispos. Além das cinco dioceses do Reino, ficaram vagas no ultramar: a diocese de Angola e Congo por 29 anos, Cabo Verde durante 28 anos, São Tomé 34 anos, Cochim 42 anos, Goa dezenove anos, Macau 48 anos, Malaca 34 anos, Meliapor 54 anos e Bahia vinte anos. O padre Brásio considera esse período “o mais triste e o mais ruinoso de toda a história religiosa de Portugal”, MMA1, IX, p. 202; X, p. XII.

     e. Entre outros autores seiscentistas, Brito Freyre fala dos “portugueses brasílicos”, elogiando sua atuação na guerra contra os holandeses, F. de BRITO FREYRE, Nova Lusitânia, p. 399. Desse modo, farei uso do substantivo seiscentista brasílico para designar a sociedade colonial da América portuguesa dos séculos XVI, XVII e da primeira metade do século XVIII, quando a palavra brasiliense se referia sobretudo aos índios, e brasileiro principalmente aos cortadores de pau-brasil, embora Gregório de Matos tenha escrito “povo brasileiro” num de seus versos (Obras completas de Gregório de Matos, org. J. AMADO, vol. I, p. 224). Àquela altura, o colonato dos enclaves da América portuguesa afirmava interesses distintos dos interesses dos reinóis, mas não tinha ainda a percepção de pertencimento a uma só comunidade. Os “brasílicos” tornam-se “brasileiros”, no sentido atual da palavra, ao longo do século XVIII, depois que a economia do ouro engendra uma divisão inter-regional do trabalho e um mercado interno na Colônia, fazendo assim emergir a ideia de filiação a uma comunidade suprarregional dotada de uma mesma língua e vivendo num mesmo território.

     f. Seguindo nesse ponto o cônego José Mathias Delgado, chamo os colonos luso-africanos enraizados em Angola de “angolistas” para diferenciá-los dos nativos da região, os angolanos, e, sobretudo, para bem marcar a especificidade de seus interesses diante dos interesses dos reinóis, e dos brasílicos ali estabelecidos mais tarde. Considero também como “historiadores angolistas” os autores portugueses identificados com a tradição luso-angolana (Cadornega no século XVII, Ralph Delgado, J. Mathias Delgado, padre Ruella Pombo e Gastão Sousa Dias, no século XX), A. CADORNEGA, História geral das guerras angolanas (HGGA), vol. I, pp. 322-4, n. 1. A propósito, Parreira se equivoca na sua definição de “angolista”, A. PARREIRA, Dicionário glossográfico e toponímico da documentação sobre Angola, p. 24.

     g. Quinau, palavra corrente no século XVII, cf. N. MIRANDA, “Vocabulário do padre Manuel Bernardes”, Revista do Arquivo Municipal, vol. 168, 1962, São Paulo, p. 173.

     h. O Dicionário Caldas Aulete registra dessociável com o significado de “intratável”. Diferentemente dessa definição, utilizo aqui dessocializar e dessocialização do mesmo modo que o faz Claude Meillassoux: como antônimos de socializar e socialização.
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   2. Africanos, “os escravos de Guiné”a


   O surgimento do trato oceânico intensifica a acumulação de bens e a troca de mercadorias nas sociedades negras. Na África quinhentista o fator que, em última instância, favorece o tráfico negreiro é o comércio continental de longo curso,1 difundido nas regiões subsaarianas pelo avanço do islã e os intercâmbios com o Magrebe.b Embora com menor intensidade que no Oeste e no Norte do continente, esse modo de permuta também rolava na África Central ocidental antes dos Descobrimentos.2

   Carreiras marítimas europeias reorientam o comércio a longa distância, puxando as trocas terrestres para o movimento da economia-mundo. Sempre se enfatizou o papel do escravismo moderno e dos produtos africanos na formação do mercado mundial. Outros estudos têm evidenciado a importância das trocas intracontinentais africanas e a variedade de produtos europeus, americanos e asiáticos importados pelo Continente Negro.3 No somatório das exportações e importações, no alcance de suas trocas internas, na densidade de sua economia doméstica, o mercado subsaariano do século XVI se assemelha muito mais ao da Ásia que ao da América.

   A propósito, o dito “negócio da China”, cunhado em Portugal e designando uma transação muito lucrativa, encontra significação análoga no brasileirismo oitocentista decorrente do trato negreiro: “negócio da Costa da Mina”.4 Ásia e África, a China e a Mina, as duas pontas da economia de circulação portuguesa, fixaram-se no imaginário dos dois países engajados nessa rede de trocas como sinônimos de negócio muito vantajoso e de pouco risco. Resta que, no Oriente como no Continente Negro, o trato ultramarino envolvia operações de grande complexidade.

   De começo, o trato negreiro ocorre apenas em certas partes do litoral, porquanto o comércio varava no sentido norte-sul ou corria pelas feiras do Sudãoc oriental. Caravanas de camelos trafegam “contra o mar” e “ainda não hão nenhuma sabedoria” das caravelas fundeadas na costa, refere Zurara na metade do século XV.5 Sua Crônica de Guiné (1455) deixa entrever a precariedade do tráfico, ainda baseado nos assaltos para “amarrar” e nos “filhamentos” de cativos praticados nas escaramuças da Reconquista.6

   A propósito da flotilha arribada em 1445 à foz do Senegal, Zurara narra as atribulações do aprendiz de negreiro Estêvão Afonso. Ancorado ao largo, um grupo de corsários algarvios avançava de tocaia pela ribanceira do rio.7 De repente, Estêvão escutou, e logo viu, um “guinéu” cortando lenha. “Começou Estêvão Afonso de seguir seu caminho, e entre o bom esguardo que pôs no assossego de suas passadas, e o intento que o guinéu tinha em seu trabalho, nunca pôde sentir a vinda do outro, senão quando se lançou de salto sobre ele. E digo de salto, porque o Estêvão Afonso era de pequeno corpo e delgado, e que o guinéu era muito pelo contrário. E assim lhe travou rijo pelos cabelos que, quando o guinéu quis se endireitar, ficou Estêvão Afonso pendurado com os pés fora do chão.” Meses depois, nas Canárias, noutro lance do gênero, Estêvão se atracou com um nativo que pretendia escravizar, se deu mal e acabou sendo morto por ele.8 Percebe-se que a pilhagem (do latim piliare = agarrar pelos pelos) das aldeias africanas por corsários e piratas europeus não daria conta, por si só, da demanda escravista se avolumando na península Ibérica, nas Canárias, na Madeira, em Cabo Verde e São Tomé antes mesmo do descobrimento do Brasil. De fato, os portugueses não permanecem muito tempo com os pés fora do chão na Alta Guiné.9

   Geografia comercial e história africana favorecem a penetração europeia. Rios cursados pelos nativos, e em particular o Senegal, o Cacheu e o Gâmbia, traziam os escambos dos sertões para o litoral. Do rio Senegal se irradiava uma rede de trocas com a bacia do Níger, formando um sistema mercantil de rotas fluviais e terrestres que interligava a Senegâmbia e o golfo de Guiné.10 De mais a mais — e aqui reside uma diferença básica entre a África e a América pré-europeias —, várias sociedades subsaarianas conheciam o valor mercantil do escravo. Nos lugares onde não existiam tais precondições, o encadeamento do trato se revela problemático.

   Documento acerca de grupos ovimbundos, criadores de gado nas vizinhanças de Benguela, registra com todas as letras no ano de 1618: “Neste reino não há resgate de escravos porque se não costumam a vender uns aos outros”. Mais tarde o impasse permanece. “Não quiseram nunca pagar baculamentos [tributos] nem fazer resgate de peças de escravos, porque o não costumam, e somente tratam de suas sementeiras e de criações de gado em que a Fazenda de V. M. não interessa.”11 Entradas dos portugueses e dos jagas na segunda metade do século XVII desestabilizam as comunidades nativas da área, empurrando-as para o trato de escravos sucessivamente português, brasílico e brasileiro. Nos anos 1820, buscando dar continuidade ao tráfico de escravos, portugueses de Benguela organizam um movimento sedicioso para aderir ao Império do Brasil.12

   Os últimos parágrafos da Crônica de Guiné apontam as mudanças operadas em certos portos africanos. “As cousas seguintes não foram tratadas com tanto trabalho e fortaleza como as passadas, que deste ano [1455] avante, sempre os feitos daquelas partes se trataram mais por tratos e avenças de mercadaria que por fortaleza nem trabalho das armas.”13 Sem que a rapina fosse abandonada, permutas regulares, com preços entabulados, conforme datas ajustadas, em locais fixos surgem nas enseadas e pousos de encontro dos tratistas.

   Assinalados por Leão Africano, Cá Da Mosto e outros viajantes da Renascença,14 os postos de “tratos e avenças [ajustes prévios]” cravados na cartografia dos Descobrimentos correspondem às instituições definidas por Karl Polanyi como “ports of trade”. Que passo a denominar “portos de trato” do litoral, ou “feiras de trato” sertanejas. Aqui, o comércio permanece circunscrito, sem dar lugar a um mercado. Trocas se desenrolam em locais determinados, junto a enclaves tornados neutros por consenso mútuo, nos quais os preços são arreglados entre os tratistas estrangeiros e a autoridade nativa.15 Macau, cujo estatuto capitalista tem sido respeitado, aproveitado e represado por mais de quatro séculos pelos Ming, os mandchu, os Senhores da Guerra, Mao Zedong, a Camarilha dos Quatro, Deng Ziaoping e Jiang Zemin, constitui exemplo paradigmático de porto de trato.

   Portos e feiras de trato contribuem para ampliar o mercado negreiro na zona subsaariana.16 Mas não encontram similares na América portuguesa, onde jamais surgiram como polos geradores do tráfico de indígenas. Campos de Piratininga — a futura São Paulo —, “escala para muitas nações dos índios”, informava o padre Luís da Grã, consistia numa feira de trato onde João Ramalho e sua gente vendiam índios cativos do Planalto Paulista para a Baixada Santista. Mais tarde a reorientação das carreiras marítimas para o Norte da Colônia reduz a demanda vicentina, induzindo a mudança dos moradores do litoral para o Planalto e a transformação de Piratininga em núcleo de preadores para uso direto, local, de cativos indígenas.17

   Jalofos — importadores de cavalos mouros e primeira etnia negra a vender escravos para os europeus —, berberes, fulas, hauçás, mandingas — “os maiores mercadores que há em Guiné” (Donelha) — circulavam no entroncamento do Mediterrâneo e do Sudão, de permeio com desertos e savanas, pastores e agricultores, negros e mouros.18 Cálculos aproximativos indicam que o movimento transaariano de cativos negros, associado ao transporte de ouro do Sudão, teve fluxo constante ao longo da Idade Média. No século XVI, cerca de 5500 indivíduos estavam sendo anualmente deportados da África Ocidental através do Saara, enquanto 1340 dali saíam por ano mediante o trato marítimo europeu.19

   Na esteira das descobertas henriquinas, barcos dos reinóis e dos luso-africanos de Cabo Verde furam as redes de troca terrestre dos mouros, drenando a economia mediterrânica através do Atlântico.20 Pelas novas feitorias costeiras lusitanas, “a terra de Guiné era sangrada do ouro que em si continha [...] com que não iria ter às mãos dos mouros, os quais o vinham buscar por tantos desertos em cáfilas de camelos”, argumenta João de Barros na sua Primeira década (c. 1549).21 Ao lado do ouro, as “peças das Índias” sobressaem como um investimento lucrativo.22 Atenta aos movimentos de preços no grande comércio oceânico, a diretoria da Casa da Mina e Tratos da Guiné instrui seus agentes para adquirirem menos marfim e mais negros, no ano de 1523, fase de alta do preço das “peças” no Atlântico.23 Para evitar os longos e letais transbordos nos portos europeus, a Coroa autoriza o embarque direto de escravos para as Antilhas a partir de Cabo Verde e São Tomé. Daí para a frente avulta o trato para o Novo Mundo, sobretudo após o levante do inca Manco Cápac, em 1535. Respaldando os espanhóis e pouco inclinados a fugas que os exporiam a índios hostis, os escravos negros se tornam valiosos no Peru.24 Paralelamente, declina o embarque de africanos para a Metrópole e as ilhas atlânticas.25

   Nos anos 1526-50, antes do deslanche do tráfico para o Brasil, saía da Guiné-Bissau e da Senegâmbia uma média de mil cativos por ano. Cifra representando 49% dos indivíduos deportados do Continente Negro. Da África Central vinham outros 34%, enquanto 13% eram provenientes do golfo de Guiné.26 Versos célebres de Garcia de Rezende retratam o lucro e os fluxos do trato de africanos para Sevilha, Lisboa, Setúbal, Cabo Verde, Madeira, Canárias, São Tomé. E para o Caribe.

   
Vem grande soma a Portugal

   Cada ano, também às Ilhas,

   é cousa que sempre val,

   e tresdobra o cabedal

   em Castela e nas Antilhas

   [Miscellanea, 1554]27 



   Brancos e mulatos apelidados lançadosd ou tangomaus varam rios da Alta Guiné permutando fazendas nativas e estrangeiras.28 Aventureiros, degredados ou cristãos-novos deportados, os lançados — correndo por fora do monopólio metropolitano — repercutem o impacto europeu para dentro das praias. Vestindo-se como nativos, entalhando no rosto as marcas das etnias locais, os lançados foram os primeiros portugueses — os primeiros europeus — a se adaptarem aos trópicos. “Andam nus e para mais se acomodarem, e com o natural usarem como os gentios da terra onde tratam, riscam o corpo todo com um ferro [...] e fazendo nele muitos lavores [...] [que] ficam parecendo em várias figuras, como de lagostas, serpentes [...] e [...] andam por todo aquele Guiné tratando e comprando escravos por qualquer título que os podem haver”, contava um cronista jesuíta.29 Desde o último quartel do século XV lançados fazem trato na embocadura do Senegal. Pela década de 1570, o lançado alentejano João Ferreira, alcunhado pelos fulas de Gana-Goga —“o homem que fala todas as línguas”—, subiu trezentos quilômetros rio acima no Gâmbia, intrujou-se na corte do reino fula e casou com uma princesa das paragens. Com sua parentela e agentes ele traçava todo negócio de porte empreitado na Senegâmbia.30

   Muito mais importante na Guiné do que Caramuru o foi na Bahia, o lançado Gana-Goga encarna as alianças negreiras pactuadas entre os nativos e os free lances reinóis que facilitaram a penetração portuguesa nos mercados africanos e asiáticos. “Lançados”, isto é, dejetos, jogados fora dos navios, pobres-diabos expatriados pela penúria rural e urbana metropolitana para mercadejar a pilhagem africana para a economia-mundo. “Catorze anos e mais há que estou neste reino de Congo, onde vim fugindo da miserável pobreza [do Reino]”, se lamenta um traficante quinhentista português instalado na África Central.31

   Juntamente com a escravaria e o ouro, compunham a pauta de exportação da Alta Guiné marfim, âmbar, cera, almíscar, couros, goma-arábica, noz de cola,32 cobre e pimenta-malagueta.33 Para o escambo vinham panos bretões, flamengos, alentejanos e norte-africanos; ferro dos países nórdicos e de Biscaia; vinhos e aguardentes ibéricos; cavalos da Espanha, do Marrocos e de Cabo Verde; “miçangas” da Índia.34 Entre as mercadorias europeias importadas, duas tinham impacto direto na produção mercantil de escravos: os cavalos e as armas de fogo.

   Criadores de zebus de chifre longo, gado saído da Índia desde o primeiro milênio da Era Cristã, os fulas possuíam ainda os dumbes, cavalos nativos guineanos.35 Animais pequenos, magros e pouco práticos para uso militar.36 Cavalos ágeis, estribos, selas, freios, trazidos pelos árabes a partir do século XIV, propiciaram o aparecimento de cavalaria de guerra ao sul do Saara. Cá Da Mosto, veneziano a serviço de Lisboa, refere que o escambo de negros por montarias importadas — cada cavalo valia de dez a vinte escravos — dava lugar a vários circuitos de tráfico ao norte do Senegal. Transaarianos, alguns se conectavam ao Mediterrâneo. Outros, recém-inaugurados, desembocavam na costa atlântica africana, puxados pelos portugueses da feitoria Arguim ou pelos traficantes genoveses.37 Cinquenta anos mais tarde a relação cavalo-escravo parecia ter baixado um pouco, mas o escambo continuava sendo lucrativo: um cavalo arreado podia valer de nove a catorze escravos.38

   Lanças, espadas, escudos e vestimenta acolchoada asseguravam a superioridade dos cavaleiros sobre os arqueiros e zagaieiros combatendo a pé.39 Na savana aberta, a cavalaria dos jalofos, “bons cavalgadores, boa gente de guerra” (Almada), dos fulas, “mui destros a cavalo e bons frecheiros” (Donelha), dos guerreiros do Sonrhai e dos mossi do Alto Volta facilitava a captura de inimigos. Ou seja, de mercadorias suscetíveis de serem trocadas por outros cavalos. Devia ser constante o escambo de cativos por montaria estrangeira, dado que a doença do sono — tripanossomíase veiculada pela mosca tsé-tsé — embaraçava a criação de cavalos na área. Abaixo do Cabo da Verga (atual Conakry) ninguém comprava mais cavalos. Sinal — ontem como hoje — do início da barreira epidemiológica levantada pela tripanossomíase.40 Embora surgissem zonas criadoras na área, a importação de equinos continuou alavancando o tráfico na Senegâmbia.41

   Nessa ordem de ideias, as montarias que os fulas adquiriam dos berberes para vender aos jalofos, assim como as selas e os cavalos trazidos pelos europeus, devem ser considerados como vendas de armas, como bens de produção de escravos. Soberanos na Senegâmbia havia que podiam alinhar 10 mil e mais cavaleiros de combates, dizem as fontes.42 Como na Europa medieval, reservavam-se os cavalos para uso ostentatório e militar.43 No rastro dos conflitos aumenta a demanda de montarias. Enfrentamentos entre jalofos, mandingas e fulas se embolam nos tumultos do declínio do Império do Mali.44 Baseado no núcleo animista de Gao (no médio rio Níger), o Império do Sonrhai, ex-vassalo do Mali, inicia um movimento expansionista que será barrado pelo Marrocos na virada do século XVI.

   Vencedores das tropas de d. Sebastião em Alcácer Quibir (1578), os marroquinos organizam uma das mais audaciosas operações militares da história moderna. Sob o comando do elchee (renegado) espanhol Judar Paxá, 2500 mosqueteiros — muitos dos quais “cristãos de Alá”, mercenários ibéricos — e 4 mil lanceiros cruzam 1500 quilômetros de deserto em centenas de camelos e derrotam os soldados do Sonrhai em Tondibi (1591), perto de Gao.45 A batalha marca o ponto alto do expansionismo marroquino que reativa as caravanas transaarianas e puxa parte do ouro guineano de volta para o Mediterrâneo, em prejuízo das feitorias lusitanas da Costa da Mina.46 Desalojados do trato de mercadorias inertes por rivais africanos e europeus, os portugueses se especializam no tráfico de mercadorias vivas, de escravos. Quase todo empreitado por eles, o trato marítimo da costa ocidental africana carreia mais de 10 mil indivíduos por ano a partir de 1600. Tondibi consagra ainda a supremacia dos mosqueteiros sobre os cavaleiros, arqueiros e zagaieiros,f acentuando o impulso armamentista no Sudão.47 Armas de fogo portáteis e pólvora constituem itens importantes nas remessas europeias para a zona subsaariana a partir de meados do Seiscentos. De resto, não se fabricavam armas de fogo na África negra.48 Como sucedia com as montarias, as armas importadas na Alta Guiné se permutavam por cativos e gêneros regionais.

   Num pulo rápido para a outra margem do oceano, vale marcar a diferença: nenhuma das mercadorias escambadas por indígenas da América portuguesa munia os traficantes índios ou caboclos de um cacife igual ao que as espingardas e os cavalos asseguravam aos bandos negreiros africanos. Tribos houve, como os janduís do Rio Grande, que combatiam com armas de fogo no último quartel do século XVII.49 Também é certo que os guaicurus do Mato Grosso viraram bons cavaleiros no século XVIII.50 Ainda assim, a posse de tais armas não converteu essas etnias em traficantes de escravos índios.

   Nem sempre a cavalaria ou a pólvora decidiam a parada.51 Pelejando a pé com flechas envenenadas, os manes da Alta Guiné conseguiam rechaçar os cavaleiros jalofos.52 Há controvérsia entre os historiadores a propósito da eficácia dos mosquetes e da vantagem da cavalaria nos combates dos povos da África Ocidental.53 Não padece dúvida, porém, o fato de que o vínculo entre a exportação de escravaria e a importação de cavalos e outras armas — espadas, mosquetes, escopetas, espingardas — potencializou o negócio negreiro numa escala jamais atingida pelo tráfico de índios no outro lado do oceano.54

   Reflexo dos conflitos étnicos e religiosos que sacudiam o Sahelg e o Sudão, traficantes mouros oferecem escravos pagãos, em troca dos muçulmanos capturados pelos portugueses.55 Tal forma de escambo confere princípios evangelizadores ao tráfico. Zurara sentenciava a respeito dos cativos animistas: “estes negros não vinham da linhagem de mouros, mas de gentios, pelo qual seriam melhores de trazer ao caminho da salvação”.56 Propalado pelo rei Afonso V, o argumento edificante se converte em doutrina religiosa e norma do direito internacional ao ser endossado pela bula Romanus pontifex (1455). Documento tido pelo padre Brásio, eminente missiólogo e africanista contemporâneo, como a “Magna Carta” do ultramar português.57 Na bula, o papa Nicolau V empresta apoio aos reis combatendo os mouros e formula a primeira justificação evangélica do trato negreiro. Considerava-se justo o comércio e a posse de negros, visto que muitos deles, deportados para Portugal, se tornavam cristãos. “Muitos guinéus e outros negros tomados por força e alguns também trocados por mercancias não proibidas, ou angariados por qualquer outro legítimo contrato de compra, foram levados para os ditos reinos [Portugal e Algarve] onde um grande número deles foi convertido à Fé Católica, esperando-se que com a ajuda da clemência Divina, se as coisas forem caminhando desse modo, ou aqueles povos se convertam à Fé, ou pelo menos se salvem em Cristo muitas de suas almas.”58
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   Narrativas sobre a estranheza da fauna e os rigores do clima ampliam o caráter desantropomórfico e desnaturante das perversões atribuídas às sociedades do Continente Negro. No Esmeraldo vem escrito que negros com rabo de cão e cobras de quarto de légua corriam soltos na Guiné.59 Bestiários repertoriavam, desde a Antiguidade, as extravagâncias do reino animal na África. Com o advento dos Descobrimentos as transfigurações do imaginário ocidental se ampliam. Entretanto, o jesuíta Sandoval sugere um determinismo geográfico. No seu tratado sobre a escravidão negra, ele sustenta que os calores e os desertos da África misturavam todas as espécies e raças da natureza nas vizinhanças dos poços, criando um ecossistema particular capaz de engendrar hibridações monstruosas. Tal circunstância fazia da África o continente de todas as bestialidades, o território de eleição do demônio.60

   No mesmo registro, canibalismo e guerras intertribais parecem justificar o tráfico negreiro. Bem nas primeiras linhas da sua História geral das guerras angolanas (1681), Cadornega, o pai da historiografia angolista, agita o espectro da antropofagia para numa só frase enunciar as virtudes redentoras do tráfico. Do “resgate de peças que servem de utilidade ao comércio, e com estes resgates se evitam não haver tantos açougues de carne humana, e instruídos na Fé de Nosso Senhor Jesus Cristo indo batizados e catequizados se embarcam para as partes do Brasil ou para outras que têm uso católico”.61 Livrados de acabar esquartejados e pendurados nos “açougues” — fantasma reiterativo nas guerras escravistas nos dois lados do Atlântico Sul —, os prisioneiros africanos podiam ser alçados aos navios negreiros para serem salvos, de corpo e de alma, na escravatura católica d’além-mar. Como se verá mais adiante, o padre Antônio Vieira interpreta o tráfico negreiro como um “grande milagre” de Nossa Senhora do Rosário: extraídos da África pagã, os negros podiam ser salvos para Cristo no Brasil católico.62

   Quando se convertem ao negócio negreiro no segundo quartel do século XVII, os holandeses adotam doutrina similar: o calvinismo reinante em suas colônias americanas iria resgatar a alma dos negros para lá levados.63 De seu lado, Lisboa considerava que os africanos deportados pelos traficantes heréticos incorriam em grande perigo espiritual. Ao firmar um tratado em 1690 com o conde do Soyo (Sul da foz do Congo) — zona varejada por ingleses e holandeses —, o governador de Angola, d. João de Lencastre, negociante negreiro e depois governador-geral do Brasil, inclui uma cláusula em que o régulo se comprometia a vender escravos unicamente “a quem professe a lei de N. S. Jesus Cristo para que os instruam”.64

   Note-se o salto categórico ocorrido no processo de legitimação da atividade traficante. Num primeiro tempo, no quadro da guerra contra o islã — açulada pela queda de Constantinopla e o subsequente apelo a uma nova Cruzada lançado pelo papa Nicolau V (1453) —, a bula Romanus pontifex (1455) concebia o trato de escravos como um efeito secundário do conflito. Como uma sequela que “pelo menos” ajudava a salvar as almas dos negros. Duzentos anos mais tarde, a própria tarefa evangelizadora passava a impor — a exigir — o comércio e o monopólio luso nos portos africanos para empreender um tráfico milagroso, consoante a interpretação elaborada pelo padre Antônio Vieira. No século XVIII, o conceito laico de “civilização” complementa os benefícios pretensamente recebidos pelo africano na América. Ainda assim, na primeira polaridade (paganismo/evangelização), como na segunda (barbárie/civilização), o argumento ideológico tem o mesmo feitio: o tráfico negreiro continua sendo apresentado como a via de passagem que carrega o indivíduo do pior para o menos ruim. Da natureza nativa cercada de propalada morte para a comunidade ultramarina aberta à alegada redenção espiritual.65

   Malgrado a precedência obtida no trato marítimo da região, o domínio luso na Alta Guiné sempre pareceu aleatório. Pacheco Pereira já assinala na virada do século XV a perda desse comércio por causa da “má governança que se teve nisto”.66 No fundo, Lisboa tentou armar um sistema de economia administrada que acabou dando para trás. Cabo Verde, e mais precisamente a cidade da Ribeira, na ilha de Santiago — suposto porto seguro para a defesa do monopólio régio —, agregava o centro administrativo, missionário e militar da costa ocidental africana. Negros de Cacheu e arredores deviam ser levados até a Ribeira, ali pagavam taxas e direitos, seguindo para o Reino ou o estrangeiro.67 Tais iniciativas — similares aos circuitos que Veneza constituíra no Mediterrâneo, ao redor de Rodes, Creta, Chipre — procuravam obter um máximo de exploração econômica com um mínimo de ocupação territorial. Sistema que funciona aos trancos no Império lusitano do Oriente, mas atinge o zênite no Caribe na segunda metade do século XVII ao ser posto em prática pelos holandeses.68 Contudo, na Alta Guiné, como no triângulo Lisboa-São Tomé-Costa da Mina, o modelo veneziano ensaiado pelos portugueses não vingou por motivos aos quais convém dar destaque.

   Primeira doença. Assim se chamavam as febres que acometiam os estrangeiros naquelas partes. Morria-se fácil nas carreiras ultramarinas. Tanto na travessia para o Brasil como para o Oriente. De cada três missionários enviados à China no século XVII, um expirou antes de chegar lá.69 Todavia, os óbitos se escalonavam ao longo de viagens demoradas, sujeitas a naufrágios e monções adversas. Bem mais vizinha da Europa, a África Ocidental apresentava, apesar disso, um perigo muito maior por causa do quadro epidemiológico. Os padres caíam de uma pancada só. Casos célebres ficaram registrados na crônica missionária. Treze dos quinze religiosos chegados a Cacheu na virada do século XVI logo pereceram de “primeira doença”. Noutra feita, numa missão formada por doze religiosos, sete expiraram enquanto o navio que os levara ainda estava ancorado no porto.70 Viveiro da febre amarela e de tipos letais de malária, a área, sobretudo a Costa da Mina — “a terra mais enferma que há de todas as que navegam os portugueses”, dizia um missionário —, apresentava um meio ambiente perigoso para os forasteiros. Incluindo aí os próprios africanos oriundos de outras partes.71 Provérbio cunhado pelos negreiros ingleses dá a medida do medo dos europeus: “Cuidado na baía de Benin, para um que dali sai, vinte ali têm fim”.72

   De suas bandas, o governador de Cabo Verde prevenia a Corte das baixas que as doenças locais provocavam nas tropas de reinóis. “Para se lograrem duzentos soldados vindos do reino será necessário pelo clima da terra mandar Vossa Majestade, oitocentos.”73 Frase torneada do inaciano Fernão Guerreiro exprime a pena e o preço das mortes que as doenças da África causavam nas fileiras de missionários laboriosamente preparados nos colégios europeus. “Ainda que para eles fosse de tanto ganho morrer em seu ofício por obediência e salvação das almas, para a Companhia é de muita perda, porquanto lhe custa o fazê-los, e por quanta falta lhe faz o perdê-los.”74 Mais cruamente, o geral Acquaviva, superior-geral da SJ, avisou de Roma: não iria permitir que a Guiné virasse o “açougue de seus padres e irmãos”.75 Por essas e por outras, Acquaviva desvia seus esforços do Continente Negro para se empenhar mais a fundo nos dois grandes projetos de seu generalato (1581-1615): o apostolado de Matteo Ricci na China e a organização das missões guaranis no Paraguai.76

   Mesmo a construção de feitorias no litoral parecia furada. Furada de rios, a costa guineana dava livre acesso aos “ladrões”, isto é, aos outros tratistas europeus. Gêneros franceses, ingleses, holandeses, e em particular o ferro norte-europeu, conheciam ali grande demanda.77

   Significativamente, reproduzia-se na África o desencontro verificado na Índia entre as duas estratégias dos Descobrimentos: comércio ou conquista? Dominar a terra ou segurar o mar? Adepto da última corrente, o governador de Cabo Verde critica a edificação da fortaleza de Cacheu, na terra firme, exprobrando — “o novo modo de posse custosíssima” — no qual o reino enveredava.78

   Sobretudo, as rivalidades intermetropolitanas faziam da ilha de Santiago do Cabo Verde — plantada na rota dos mares do Sul — o saco de pancada dos inimigos europeus. Rendiam pouco os impostos reais, se desculpava o sargento-mor da ilha, “por virem muitos ladrões [corsários] à costa”.79 Na ausência de rendas próprias, o bispado de São Tomé passa a ser sustentado, desde o final do Seiscentos, pela receita régia da Bahia.80

   Rosários de queixas lamentam a decadência da Guiné. Posta de parte a pretensão de converter o oceano entre Cabo Verde, Serra Leoa e São Tomé num mare nostrum lusitano, os ganhos foram consideráveis até a Restauração. Graças ao mercado garantido pelo Asiento, à cobertura das frotas de guerra filipinas, às mercadorias de escambo espanholas — em especial o ferro biscainho —, os negreiros e o Fisco Régio arrancam bons lucros daquelas partes. Contando por baixo, no espaço de 45 anos (1595-1640) desembarcaram, somente em Cartagena (atual Colômbia), uma média de 1320 escravos por ano, carregados da Alta Guiné por assentistas lusos.81 Dados mais precisos para um período mais curto, os anos 1609-12, indicam que o número de deportados da área, tirante o contrabando, alcançava a média anual de 2214 indivíduos.82 A “má governança” da Guiné é isso aí: apesar dos azares da catequese e do domínio colonial, a exploração ultramarina prossegue.

   Execrado por funcionários e missionários, alvo de corsários, o arquipélago cabo-verdiano começa a ser deixado de lado nas primeiras décadas do Seiscentos, em proveito de zonas mais protegidas de ataques pelo fato de terem ventos e correntes adversas.83 Como era o caso da costa angolana. Na mesma época, tomando também em conta os quadrantes marítimos na prevenção das investidas da Armada espanhola, a Inglaterra escolhia a ilha de Barbados, situada ao abrigo dos ventos condutores das frotas filipinas, para fundar uma colônia açucareira no Caribe.84 Ventos e marés ainda ajudaram a fazer a diferença entre o trato de índios e o trato de negros, na altura em que o grande capital assentista ibérico abarca os portos africanos.

   ventos negreiros

   Do avião, visto de cima, o mar parece uma coisa só. Vale, por isso, lembrar conhecimentos náuticos corriqueiros no tempo dos nossos bisavós, no tempo das longas viagens marítimas: o oceano está cortado por vias balizadas pelos ventos, canalizadas pelas correntes e pautadas pelas estações.

   Para levar a cabo viagens regulares entre a Metrópole e a conquista americana, devia-se observar um calendário marítimo preciso, uma “janela” sazonal delimitada. Largava-se de Lisboa entre os dias 15 e 25 de outubro para lançar âncora em Recife cerca de dois meses mais tarde. Na volta carecia levantar velas em Pernambuco, ou na Bahia, até o fim de abril para chegar a Lisboa no mês de julho. Tais costumavam ser os parâmetros ideais para essa viagem. Fora desses prazos, o tempo de cada uma das etapas da viagem dobrava — no mínimo —, com o aumento exponencial do risco da tripulação, exposta às tempestades sazonais, à sede e às doenças nas calmarias ao largo da zona equatorial africana.85

   Características referidas nos livros seiscentistas de marinharia mapeiam a navegação da costa atlântica sul-americana. Indo-se do Sul do Brasil para o Maranhão, ou para o Caribe, havia que evitar o baixio de São Roque (Rio Grande do Norte), junto ao cabo do mesmo nome. Ali, devia-se ganhar o alto-mar para depois volver à costa. Na monção de setembro, resultante dos alísios de Nordeste, as marés geram na área um quadro tão adverso “que faz perder a estimativa do caminho”, adverte o cosmógrafo Manuel Pimentel na sua Arte de navegar (1699).86

   Na altura do cabo de Santo Agostinho (Pernambuco) a corrente Subequatorial se bifurca, dando lugar à corrente das Guianas, que deriva costa acima até o Caribe, e à corrente do Brasil, descendo costa abaixo. Fenômeno que explica o interesse dos holandeses, durante sua ofensiva na América do Sul, em ganhar o controle do arquipélago de Fernando de Noronha, entrada de duas rotas estratégicas para os ataques contra o Império filipino: a das Antilhas e a que descia pela costa brasileira.

   Correnteza mais rápida de todo o litoral brasileiro, atingindo velocidades de 2,5 nósh no costão que vai do cabo de São Roque (Rio Grande do Norte) ao cabo Orange (Amapá), a corrente das Guianas facilitava grandemente a navegação para o Norte. Tamanha é a força das águas rolando nessa área que, mesmo com as velas meio arriadas, navios grandes podiam cobrir em três dias as trezentas léguas separando o cabo de São Roque do porto de São Luís.87 Em contrapartida, a corrente representava um obstáculo quase intransponível à navegação a vela no retorno do Estado do Maranhão ao Estado do Brasil. Até o advento dos barcos a vapor, nos meados do século XIX, só as sumacas — barcaças pequenas de dois mastros — conseguiam sair da Bahia, de Pernambuco, ou mais do Sul, e bordejar na torna-viagem do Pará e do Maranhão. Ainda assim, tudo dependia da sorte.

   Durante sua missão na Amazônia, o padre Vieira deixou informações sobre esse fenômeno marítimo que, por si só, exclui a existência de um espaço econômico unificado na América portuguesa do Seiscentos. “Uma das mais dificultosas e trabalhosas navegações de todo o Mar Oceano é a que se faz do Maranhão até o Ceará por costa, não só pelos muitos e cegos baixios, de que toda está cortada, mas muito mais pela pertinácia dos ventos e perpétua correnteza das águas.” No ano de 1655, uma sumaca levando soldados e missionários de São Luís para Camocim, ponta litorânea da serra de Ibiapaba, no Norte do Ceará, não deu conta de ultrapassar o litoral maranhense. Ao cabo de cinquenta dias de contínua porfia com ventos e marés, o barco retornou a São Luís, desfazendo em doze horas quase dois meses de viagem inútil.88 Navios maiores ou menos manobráveis, menos maneiros,i se insistissem, ficavam entalados, “ensacados”, acima do cabo de São Roque. Navegar de volta mais ao largo também não dava certo. Na linha do equador começa uma correnteza de compensação, a contracorrente Equatorial, que gira forte para leste. De março a setembro a contracorrente está afastada, se fazendo sentir além de Fernando de Noronha, a 20º de longitude oeste. Mas, de setembro a março, ela vem bem mais para oeste, até 50º de longitude oeste, altura da ilha de Marajó, puxando as águas da linha do equador para o golfo de Guiné. Diante desse quadro, não tinha por onde: no regresso de São Luís ou do Pará, os veleiros deviam buscar bordo bem ao norte, indo até a altura da Madeira, das Canárias ou de Cabo Verde, para depois rumar de volta aos portos do Leste ou do Sul brasileiro.89

   Entendem-se, desde logo, os condicionamentos políticos que a geografia econômica impôs à colonização. Com efeito, a separação entre o Estado do Brasil e o Estado do Maranhão (1621), cujos limites começavam exatamente na altura do cabo de São Roque, responde ao quadro de ventos e marés predominantes na costa sul-americana: facilidade de comunicações com a Corte e transtorno da navegação litorânea sul-americana levam à criação de duas colônias distintas no espaço da América portuguesa.90 Na mesma perspectiva, uma das críticas feitas ao estabelecimento do Tribunal da Relação na Bahia (1609) decorria da dificuldade de encaminhar àquele tribunal os pleitos oriundos das outras capitanias, dependentes das monções favoráveis à navegação de cabotagem, “o que dilata muito o despacho dos negócios”, notava Brandão. Mais valia enviar os requerimentos das outras capitanias diretamente aos tribunais do Reino.91

   Exasperado com o seu isolamento amazônico, onde só de ano em ano chegava navio de Lisboa, o padre Antônio Vieira escreve de São Luís: “mais facilmente se vai da Índia a Portugal do que desta missão [do Maranhão] ao Brasil”.92 Missionários e autoridades civis despachadas da Bahia para São Luís e Belém deviam primeiro ir fazer baldeação em Lisboa, para depois viajar até o Maranhão e o Pará.93 Há exemplos célebres da dificuldade da navegação norte-sul e, vice-versa, ao longo do litoral brasileiro. Depois de cruzar o Centro-Oeste e a Amazônia na maior e mais extraordinária expedição terrestre do mundo seiscentista, nos anos 1648-51, Raposo Tavares e seus companheiros fizeram um percurso mais longo ainda para retornar a São Paulo. Tendo chegado pelos matos e pelos rios a Belém, seguiram a única rota existente para reganhar suas casas: foram até Lisboa e de lá voltaram até Santos. Nos tumultos da Independência, quando o almirante Cochrane singrava para forçar os governos das duas capitanias nortistas a aderir ao Trono sediado no Rio de Janeiro, ocorreu um incidente revelador. Tantas voltas deu no mar o mercenário inglês até topar com vento de feição para entrar em São Luís do Maranhão e sair, que Lisboa deu rebate em Luanda, julgando ser aquele porto negreiro o verdadeiro objetivo da investida da Marinha imperial brasileira.94

   Na sua Crônica sobre o Estado do Maranhão, o padre Bettendorf assinala um evento surpreendente ocorrido em 1696: a chegada a Belém “dos homens do Brasil”, baianos vindos a cavalo pelo sertão para pedir ao governador do Pará pastagens destinadas ao gado. No seu retorno “para o Brasil”, os fazendeiros baianos foram acompanhados pelo ouvidor-geral do Pará, já nomeado desembargador da cidade da Bahia.95 Manuel Nunes Collares, assim se chamava o desembargador, preferiu cavalgar mais de 2 mil quilômetros pelo sertão bravo, semeado de índios hostis, a esperar um hipotético transporte marítimo entre Belém e Salvador. Muito provavelmente teria de ir primeiro a Lisboa e de lá viajar para a Bahia. A via pelo sertão paraense propiciou a primeira rota ligando o Norte amazônico ao restante da América portuguesa. Existia um caminho mais curto ao longo do litoral, mas areais e dunas impediam que se fizesse o trajeto a cavalo. Foi por ali que transitou André Vidal de Negreiros, em 1656, quando deixou o posto de capitão-geral do Maranhão para assumir o governo de Pernambuco. Por causa dos ventos e das correntezas da costa norte, ele foi a pé de São Luís até o litoral do Ceará, donde viajou até Recife.

   Outros embaraços surgem mais abaixo do litoral sul-americano. Área de densa instabilidade se movimenta entre a costa de Sergipe e a foz do São Francisco, “nela se têm perdido muitas embarcações, pela qual causa convém passar dali muito desviado ao mar”, completava Pimentel. Nas “monções de nordeste”, também chamadas de “monções de setembro”, ventos NE e L-NE sopram até março, formando uma corrente norte-sul na costa. Movimento inverso tem lugar na “monção de março” ou “monção de sudeste”. Ventos SL, L-SL e S-SL fazem as correntes cursarem a direção norte, de abril até agosto. Tal é o regime dominante do cabo de São Roque (Rio Grande do Norte) até os Abrolhos (a 17º40’S, ao largo do Sul baiano). A partir daí começa a zona do “vento de baixo” soprando do Sul.

   Cabo Frio, como o nome indica, assinala a ponta norte da frente fria carreada pela corrente das Malvinas, que esbarra nos ventos quentes trazidos do Norte e do Sudeste na corrente do Brasil. Sobra por ali, do cabo de São Tomé (Rio de Janeiro) até Santa Catarina, uma zona de turbulência que estorva a marinha a vela. Sobretudo na “monção de março”, chamada no Sul de “monção de sudoeste”. Entre o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, o baixio de São Tomé, junto ao cabo do mesmo nome, obriga o navegante a ganhar de novo o largo.96 Por isso — “em rezão das monções” —, a viagem Rio-Lisboa levava seis ou sete meses se fosse direta. Mas tinha seu tempo dobrado quando passava pela Bahia, argumentava Salvador de Sá, tirando daí o motivo para tentar fazer a capitania fluminense independente do governo geral baiano.97 Anos depois, os moradores do Rio de Janeiro, em seu nome e em nome das capitanias anexas, também assinalam os problemas gerados pela dificuldade da navegação ao longo da costa brasileira. Pediram e obtiveram provisão régia para que os acusados de crimes menores residentes naquelas paragens cumprissem prisão preventiva em suas próprias capitanias, em vez de serem transferidos para a Bahia.98

   Bem mais tarde, no início da revolta da Balaiada (1839-42), o Beranger, um brigue (veleiro de dois mastros e gurupés) da Marinha de Guerra Imperial saído no mês de dezembro do Rio de Janeiro com tropas e petrechos para o Maranhão, topou com ventos contrários que o fizeram arribar... em Montevidéu.99

   Prejuízos provocados no transporte da produção açucareira fluminense pelo baixio de São Tomé e as ventanias da foz do rio Paraíba levaram, nos anos 1840, à construção da primeira grande obra de engenharia civil no Brasil: o canal fluvial de Campos a Macaé.100

   Hoje em dia, os ventos e as marés enviesadas da costa fluminense só preocupam duas comunidades estranhas uma à outra: os pescadores pobres de Macaé e os esportistas ricos do Boc Challenge — corrida de veleiros de volta ao mundo em navegação solitária —, que por ali passam em abril, na etapa final do torneio, entre Punta del Este e Charleston. Mas, no passado, esses fenômenos atmosféricos e marítimos emaranhavam o trânsito do centro da Colônia, constituindo um entrave considerável ao tráfico de escravos índios pela costa do Atlântico Sul.

   Ainda assim, nos anos 1620 houve transporte de cativos “tapuias” do Maranhão para Pernambuco. Provavelmente, parte do percurso se fazia por terra para atingir portos mais acessíveis no litoral do Ceará. No final do século XVIII, Alexandre Rodrigues Ferreira aventou a possibilidade de se iniciar a transferência forçada dos povos indígenas da Amazônia para as capitanias mais ao sul.101 Contudo, cabe deixar bem vincada a realidade esquecida da geografia histórica. Ainda que todas as tribos da Amazônia viessem entregar-se de mãos atadas nas praias do Maranhão e do Pará, persistiria o escolho dos ventos na rota marítima dos traficantes de índios de Pernambuco, da Bahia e de São Paulo.

   Ao contrário, as travessias Brasil-Angola afiguravam-se “quase sempre acompanhadas de bonanças ou de mui pequenos incômodos do mar e ventos”, conforme observava um governador daquela conquista africana.102 Um dos eixos da bipolaridade escravista unindo a África à América portuguesa gira, justamente, na rota aberta entre as duas margens do mar por correntezas e ventos complementares. Na continuidade da corrente do Brasil, da deriva Sul-Atlântica, da corrente de Benguela e da corrente Subequatorial. No giro — ao inverso dos ponteiros do relógio — dos ventos oeste-leste, entre o Trópico de Capricórnio e 30ºS, na ida, e nos alísios de sudeste, abaixo da linha do equador, na volta. O impulso do movimento circular dos ventos e das correntes vem de uma gigantesca roldana de altas pressões, uma engrenagem oculta da história do Atlântico Sul — o anticiclone de Capricórnio —, estacionando no oceano entre 15º e 20º de latitude sul.
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   Na medida em que se zarpava com facilidade de Pernambuco, da Bahia e do Rio de Janeiro até Luanda ou a Costa da Mina, e vice-versa, a navegação luso-brasileira será transatlântica e negreira. Em vez de vogar na cabotagem norte-sul no trato de indígenas, na descontinuidade mercantil das trocas, no oco das depressões atmosféricas. Na contramão dos ventos alísios. Depois chamados “ventos de comércio”, Trade Winds, pelos anglo-saxões, mas que foram, primeiro e sobretudo, ventos de comércio negreiro, African Slave Trade Winds.

   Constatando a regularidade atmosférica e marítima da navegação leste-oeste, o padre Antônio Vieira interpreta o fenômeno como um presságio divino no seu “Sermão XXVII”: a “transmigração”, o transporte contínuo de angolanos nos mares do Atlântico Sul, permitia, por especial misericórdia de Nossa Senhora do Rosário, que eles fossem levados à América portuguesa para se salvarem do paganismo africano.

   “Algum grande mistério se encerra logo nesta transmigração, e mais se notarmos ser tão singularmente favorecida e assistida de Deus, que não havendo em todo o oceano navegação sem perigo e contrariedade de ventos, só a que tira de suas pátrias a estas gentes e as traz ao exercício do cativeiro, é sempre com vento à popa, e sem mudar vela.”103

   são tomé — laboratório tropical

   Ao encetar em 1471 o contato marítimo com os povos akã, senhores do ouro do rio Volta, no golfo de Guiné, Portugal atingia um dos objetivos do avanço desencadeado com a conquista de Ceuta (1415). El-rei Afonso V descobria o mapa da mina, contornando o monopólio dos infiéis que transportavam o ouro guineano pelo Saara.104 A leste do cabo das Três Pontas, promontório do golfo de Guiné, foi construído o castelo de São Jorge da Mina (1482). Sisto IV dá força e legitimidade ao senhorio da Coroa concedendo indulgência plenária aos cristãos que falecessem no castelo, base naval plantada no centro da Costa do Ouro (atual Gana). A muita importância da Mina lhe provinha do ouro obtido na feitoria. Captado por escambo, sem demandar o deslocamento de europeus para a hinterlândia e a garimpagem (como será o caso mais tarde em Minas Gerais), o metal amarelo valia duas vezes mais ao chegar a Lisboa.105

   Outros europeus vêm, entretanto, interpor-se na área. Ao mesmo tempo, o feitor régio do castelo da Mina reclama do “estorvo” causado ao entreposto pelas permutas sertanejas dos mandingas, compradores de ouro e vendedores de tecidos africanos apreciados pelos akã.106 Em contraponto, Lisboa monta transações combinadas, trocando mercancia europeia, asiática e africana de fora a fora da costa. Usados como carregadores das mercadorias importadas, como garimpeiros e em outras atividades, escravos são frequentemente comprados dos portugueses pelos akã na feitoria da Mina.107 De 1482, data da construção do castelo, até meados do século XVI, quando engrena o trato para o Brasil, cerca de 30 mil indivíduos oriundos da Costa dos Escravosj e do Congo foram vendidos na Mina. Em geral ignorados, esses números ilustram a precoce especialização dos portugueses na cabotagem negreira da África Ocidental.

   Todas as carreiras que cruzavam a área lançavam âncora em São Tomé, ocupada em 1484 para respaldar a rota da Índia e as feitorias da Guiné. Dois vínculos uniam a ilha e o continente, São Jorge da Mina e o porto de Pinda, na foz do Congo.108 Transplantada do Mediterrâneo e do Algarve para a Madeira, as Canárias e Cabo Verde, a sociedade escravista açucareira conhece em São Tomé uma etapa decisiva de adaptação no ultramar. Antes ainda de 1500 — quando o Brasil nem estava no mapa —, plantas, culturas, técnicas agrícolas, gado miúdo e grosso europeu, moradores brancos e mulatos haviam se aclimatado ao meio ambiente tropical das paragens.109 No início do século XVI, entusiasmado com o avanço da economia açucareira madeirense, Valentim Fernandes pensava que São Tomé seria como a Madeira do Quatrocentos. Na verdade, São Tomé será no Quinhentos como o Brasil luso-africano do Seiscentos. Em todo o caso, o complexo madeirense e são-tomense configura um vetor próprio de ampliação e adaptação da presença portuguesa na América. Nessa ordem de ideias, o longo século XVI constitui o período privilegiado de um luso-tropicalismo atlântico que se desfaz já no final do Seiscentos sob o efeito do luso-brasileirismo, como se verá na conclusão deste livro.

   Regimento manuelino para o feitor de São Tomé estabelece, em 1519 — pela primeira vez na história do Ocidente —, regras para triagem, embarque, alimento, transporte, marca a ferro em brasa, tratamento e treino do africano para o escravismo moderno.110 Problemas de abastecimento das feitorias, dos armadores e do pessoal de bordo se solucionam pela substituição alimentar. Inhame, banana, azeite de dendê, coco, pimenta-malagueta — cultivados naquelas regiões e de muito integrados à dieta guineana — tomam o lugar dos biscoitos de trigo, do queijo, do azeite de oliva e do alho europeus na matalotagem dos marinheiros e do tráfico negreiro.111 No último quartel do século XVI, a mandioca sul-americana começa a substituir o inhame de origem africana, gerando uma revolução alimentar no Atlântico Sul.

   Mudanças brotadas na ilha de São Tomé influem na política ultramarina. Baseado no relatório do donatário da capitania, d. Manuel amplia em 1500 as franquias dos moradores, autorizando-os a comerciar do golfo de Guiné até o Congo: “Por a dita ilha ser tão alongada destes nossos reinos, a gente não quer lá ir viver senão com mui grandes liberdades e franquezas”.112 O ensinamento será incorporado ao regimento das futuras capitanias sul-americanas. Poderes amplos e regalias diversas contemplam os donatários para levá-los a investir nas lonjuras da Terra de Santa Cruz. Colônia açucareira e plataforma giratória da frota negreira, São Tomé reexporta para a América portuguesa indivíduos mais resistentes às doenças europeias ou oriundas do litoral africano, versados na língua geral luso-africana — a “língua de São Tomé”, idioma negreiro — e por vezes já treinados no fabrico do açúcar.113 Para o colonato são-tomense, traficar negros torna-se mais interessante do que plantar cana. No início do século XVI a ilha contava com 2 mil escravos fixos, e de 5 mil a 6 mil itinerantes à espera de embarque para outros mercados.114 Nos anos seguintes, os são-tomenses passam a fazer o trato entre Benin e a Mina ao mesmo tempo que puxam os mercados do Congo para o sistema atlântico.115

   Pinda desponta como o primeiro escoadouro da África Central. Negros, marfim e cobre viram objeto de escambo na costa.116 Lutas políticas e progressos da tecnologia bélica no Ocidente conferiam um valor estratégico ao cobre. Canhões de bronze apareciam como a arma decisiva para derrubar as muralhas feudais no processo de centralização monárquica. No mesmo movimento, os exércitos dinásticos e as milícias da aristocracia começam a ser suplantados por exércitos reais a mando das monarquias europeias. Na Silésia, em Guipuzcoa, fundidores de sinos de igrejas se reciclam na fabricação de canhões de bronze, mais seguros e potentes que os de ferro forjado (“ferro batido”) ou fundido (“ferro coado”).117 Entre outros tycoons do capitalismo protoindustrial, os Fugger ganham dinheiro nesse ramo.118 Novas fundições de bronze fazem subir o preço do cobre europeu e induzem à busca do metal vermelho no estrangeiro e, em particular, no estuário do Congo.

   Para escapar aos embaraços levantados pelo rei do Congo,k as caravelas contornam o porto de Pinda e tocam mais ao sul, abrindo o mercado angolano.119 Nos anos 1530, traficantes são-tomenses embarcam em Pinda e Angola cerca de 4 mil indivíduos por ano: configura-se a maior punção negreira até então ocorrida numa determinada área do continente africano.120 Meia dúzia de navios fundeavam mensalmente no ancoradouro de São Tomé, onde residiam 650 moradores e suas famílias.121

   Eclodem então os “alvoroços” que põem São Tomé a perder. Lavradores e senhores de engenho brancos entram em choque com os proprietários mulatos que conheciam um processo de ascensão social.122 No vácuo das brigas entre os fazendeiros rivais, espoucam a partir de 1545, numa escala inédita no ultramar, levantes de escravos.123 As colinas da ilha viram refúgio dos rebeldes. Mukambo, palavra do quimbundo que significa “cumeeira” e, mais precisamente, “a forquilha de encaixe do teto da casa” — caracterizando a morada fixa da família ou da comunidade —, passa a designar o refúgio dos rebeldes de São Tomé. No Brasil o termo vira sinônimo de “povoado de negros insurretos”.124 Mais tarde, será substituído por kilombo — nome original do campo dos guerreiros jagas dos reinos de Matamba e Caçanje.125 Abolida a escravidão brasileira, mucambo ou mocambo passa a indicar lugares onde vivem negros, palhoças, habitações populares e se generaliza como sinônimo de “favela nordestina”.126

   Primeira revolta escrava de grande monta no ultramar, os motins de São Tomé despertam no colonato um pânico similar àquele gerado dois séculos mais tarde pela Revolução do Haiti (1791). Ambas as ilhas continham ingredientes potencializadores dos perigos do escravismo: isolamento geográfico, lutas de facções entre os senhores, forte desequilíbrio entre escravos e livres, entre brancos e negros. Irradia-se nas duas margens do oceano o eco da implosão ameaçando as sociedades engendradas pelo tráfico. Na virada do século XVI, o escravo Amador — usando recurso tático mais tarde praticado em levantes de escravos no Brasil — deflagra uma insurreição no vazio criado na cidade pela missa dominical dos moradores. Quatro mil negros se alinham entre os insurretos e mais de setenta engenhos acabam sendo destruídos em São Tomé.127

   Nesse contexto, uma junta de peritos se reúne em Lisboa para estudar a matéria que dará lugar ao regimento de 1596 sobre os índios, “o gentio do Brasil”.128 Àquela altura, os enclaves brasileiros já discrepavam das conquistas baseadas no avassalamento dos nativos — como Angola, Moçambique, México e Peru —, e se aparentavam aos núcleos escravistas de Cabo Verde e São Tomé, fundados na importação dos instrumentos de trabalho (os africanos), da tecnologia (o engenho) e da planta cujo produto seria exportado (a cana-de-açúcar). Sempre — desde essa época até bem dentro do Império do Brasil —, o estatuto dos índios se define em contraponto ao estatuto dos escravos negros, tornando assim inoperante o comentário da legislação indianista como se fora uma variável autônoma do passado colonial e imperial brasileiro.

   Quatro conselheiros especializados na América portuguesa compunham a Junta: o padre Marçal Beliarte, ex-provincial jesuíta na Bahia (1587-94), e três ex-ouvidores-gerais do Brasil. No decorrer dos debates, apoiado por seus colegas, um dos ouvidores enfatiza a necessidade de preservar os indígenas a fim de utilizá-los para resistir às revoltas negras latentes nas capitanias do Norte. Num cálculo aloprado, mas revelador do pânico existente naquela época, ele garantia existirem duzentos negros para cada branco naquela franja do litoral.129 Da própria Bahia, o padre Pero Rodrigues dá o recado à Corte: “Os primeiros inimigos [no Brasil] são os negros da Guiné alevantados, que estão em algumas serras, donde vêm a fazer assaltos, e dão muito trabalho. E pode vir tempo em que se atrevam a acometer e destruir fazendas como fazem seus parentes na ilha de São Tomé”.130 Frase conhecida dos historiadores, mas insuficientemente contextualizada.

   Quem escrevia essas palavras a Filipe II não era um padreco palpiteiro, um enxerido qualquer. Provincial dos jesuítas do Brasil (1594-1603), Pero Rodrigues participara da congregação da SJ, reunida na Bahia em 1592, na qual havia sido discutida — de maneira abrangente e complementar, como se verá em seguida — a questão do cativeiro dos nativos do Brasil e de Angola. Nomeado visitador (inspetor-geral itinerante) da Companhia em Angola, inquirira nas missões e fazendas de Luanda e Maçangano no ano de 1593, no calor do conflito entre o governador e os missionários acerca dos sobados, quando ainda grassavam revoltas negras na vizinha São Tomé.

   Aparecendo como um dos raros peritos que percorrera o sistema angolano-brasileiro de ponta a ponta — das feiras de trato de escravos do sertão africano até os engenhos baianos —, viajante a bordo de navios negreiros, árbitro de litígios sobre o cativeiro de africanos, negros e índios, o provincial granjeara grande autoridade nos assuntos do Atlântico Sul.131 Munido dessa experiência, padre Pero formula o comentário que sintetiza a paranoia do colonizador. Para ele, a guerra racial conduz o senhoriato a usar a violência como o motor da economia, ratificando a relação de dominação e de exploração imposta aos escravos. Consequentemente, tanto na África como na América, os negros parecem dotados de uma consanguinidade insurrecional. Negros “alevantados”, inimigos principais, “primeiros inimigos”, do domínio luso na América, poderiam acometer as fazendas, como faziam “seus parentes de São Tomé”. O escravismo transforma o conflito entre brancos e negros numa guerra atlântica que invade as duas margens do oceano.

   O alvitre de padre Pero não passa despercebido na Corte. Reagindo às ameaças que pairavam sobre os enclaves americanos, a política indigenista incorpora nova diretriz: índios “mansos”l arrebanhados nos aldeamentosm começam a ser fixados ao longo das zonas de povoamento para barrar as fugas de negros e impedir o surgimento de mocambos.

   Evidencia-se a importância dessa primeira sociedade colonial ultramarina, que Curtin intitula o “primeiro sistema atlântico” — formada pelos enclaves ibero-africanos nas Canárias, em Cabo Verde, na Madeira, nos Açores e em São Tomé —, na adaptação prévia aos trópicos e ao escravismo de técnicas portuguesas e luso-africanas desenvolvidas em larga escala na América portuguesa.132
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   Plantas (cana-de-açúcar, banana, inhame, coco), métodos de cultivo, criação de gado grosso (bovino, equino e muar), gado miúdo (suíno, caprino, ovino), galinhas e patos aclimatados, tipos de moendas açucareiras, homens forros e escravos especializados no trabalho colonial e imunizados contra as doenças tropicais, métodos de tráfico negreiro, práticas curativas e alimentares, e até instituições de controle indireto, como a Irmandade do Rosário dos negros de São Tomé, estabelecida pelo alvará régio de 1526 — antes da fundação de um organismo similar na Bahia (1581) e no Rio de Janeiro (1631) —, puderam ser empregados no Brasil porque haviam sido postos em prática anteriormente nas ilhas atlânticas.133

   Com o declínio da demanda de escravos no Reino, na Madeira, em Cabo Verde e São Tomé, o trato negreiro lusitano adquire o seu perfil transatlântico, característico dos séculos vindouros. Nessa época, a maioria dos deportados ia para territórios não portugueses. Parte dos africanos despachados para o Brasil desembarca nas Índias de Castela. Fraude comum consistia em declarar partida para a Bahia, Pernambuco ou Rio de Janeiro de naus se dirigindo à América espanhola, a fim de pagar somente metade dos impostos devidos nas remessas para estes últimos portos.134 Desde logo, a parte dos portos hispano-americanos é provavelmente superior ao que está indicado na tabela 1 (p. 69). Por consequência, os negreiros lusos pareciam mais ativos nos mercados escravistas estrangeiros do que nas ilhas atlânticas, em São Tomé e no Brasil. Por causa do contrabando para a América espanhola, o salto das remessas para o Brasil no último quartel do século deve ter sido menos marcado do que sugerem as cifras. Na realidade, o trato para os portos brasileiros sobe a um novo patamar nas primeiras décadas do século XVII, quando a aliança entre os portugueses e os guerreiros jagas desencadeia a pilhagem maciça dos ambundos.

   conquista e catequese na áfrica central

   Ao cruzar em 1483 a barra do Congo, na primeira expedição europeia chegada a essa extremidade do mundo, Diogo Cão intentava encontrar o Preste João e o caminho para as Índias. Topou com o reino do Congo e abriu um dos capítulos mais dramáticos da presença europeia na África. Até o último quartel do século XVII, quando se desagrega, depois da guerra perdida para as tropas de André Vidal de Negreiros, o Congo será o teatro das manigâncias e contradições dos reis de Portugal, dos papas, dos castelhanos, holandeses, jesuítas, capuchinhos, reinóis, angolistas e brasílicos. Ou seja, da sequência de agentes que revolviam o Atlântico Sul.

   Sucedeu que uma parte da aristocracia do Congo abraçou o cristianismo para usar o novo credo como um aríete contra as linhagens rivais animistas. “Vendo Manicongo [o rei do Congo] e os fidalgos e outra gente a missa e todo o outro ofício divino, foram todos muito contentes, e logo ele [...] e outros homens principais se batizaram e fizeram cristãos; e não quis que outrem o fosse, dizendo tão santa coisa e tão boa não devia ser dada a nenhum vilão”, narra Pacheco Pereira no Esmeraldo.135 De fato, mani (senhor) Nzinga Nkuwu, o Manicongo, virou católico e recebeu o nome de d. João I. Parte da nobreza do país o acompanha na conversão e na mudança de nomes. Monarquia eletiva e não hereditária, o Congo atravessava lutas de facções durante os períodos de interregno. Morto d. João I, o trono passou, no entanto, para seu primogênito, d. Afonso I, Nzinga Muemba (1506-43), depois de um combate em que as linhagens cristianizadas venceram os animistas. Consoante o imaginário ibérico, que atribuía as vitórias ao arbítrio divino, d. Afonso afirmou ter visto no campo de batalha “a cruz de Cristo no céu e o apóstolo Santiago”.136 Títulos hierárquicos tradicionais, representados pelo vocábulo mani, foram substituídos pelos títulos medievais lusitanos de “rei”, “duque”, “marquês”, “conde”, “barão”, “dom”, “dona”.

   Hesitantes sobre o sentido da colonização — sobre a necessidade de acoplar as missões ao domínio territorial —, Roma, Madri e Lisboa evitavam fundar dioceses em lugares submetidos a soberanos nativos. Dessa sorte, a Mesa de Consciência de Lisboa — tribunal régio sobre matérias relativas à Igreja — questiona a conveniência de se estabelecer bispados isolados entre os gentios do Oriente, como os de Cochim (Índia), Malaca (Indonésia), Macau (China) e, sobretudo, o de Funai (atual Oita, na ilha de Kyushu), criado em 1588 no xenófobo Japão. Porém, a legitimidade do bispado no Congo é explicitamente reconhecida pelo tribunal por se tratar de reino “muito antigo no cristianismo”.137 Na sequência, a capital Mbanza Congo passa a se chamar São Salvador e recebe o título de sede da diocese do Congo e Angola, em 1596. Depois do bispado da Bahia (1550), mas bem antes da criação das dioceses do Rio de Janeiro e de Pernambuco (1676). 138

   O assentamento do poder político por intermediário do credo religioso se apresenta como elemento constitutivo de monarquias, tanto no Ocidente cristão como no Oriente islâmico. Mas, no Congo ocorreram outros desdobramentos.139 Reis de São Salvador do Congo também fizeram uso da hierarquia religiosa como uma alavanca externa do poder, atraindo o apoio dos papas e, mais tarde, dos capuchinhos italianos, para contra-arrestar hostilidades da Coroa e do colonato. Por esses e outros motivos, a história do Congo extrapola a região para inserir-se no quadro dos conflitos do Atlântico.

   Inquieto com a gana dos negreiros, buscando também guardar para si o monopólio do comércio com os europeus, d. Afonso I anuncia em 1526 a el-rei de Portugal sua vontade de acabar com o tráfico para dar um jeito naquela zona. “Pedimos a V. A. [d. João III] nos queira ajudar e favorecer neste caso, em mandar a seus feitores que não mandem cá mercadores nem mercadorias. Porque nossa vontade é que neste reino não haja trato de escravos nem saída para eles.”140 De moto próprio, ou induzido por portugueses mais interessados em preservar seus próprios ganhos do que o monopólio metropolitano, d. Afonso solicitara licença para comprar um navio em Portugal. Pretendia escapar aos intermediários e praticar intercâmbio direto com a Europa.141 Depois de enrolar durante doze anos el-rei responde a d. Afonso I. O documento merece lugar de destaque nos manuais de história econômica.

   “Dizeis em vossas cartas que não quereis em vosso reino haja resgate de escravos, isto porque se vos despovoa a terra [...] a mim não me parece honra vossa nem de vosso reino, porque mais de louvar lhe é tirarem-se cada ano de Congo 10 000 escravos e 10 mil manilhas [de cobre] e outros tantos dentes de marfim, que dizer-se [que] já em Congo não há resgate nenhum.” A respeito da compra do navio, el-rei sentencia: “Mandais-me mais pedir navio, de que muito me espanto, pois os meus são vossos [...] para o que vós quiserdes, tendes meus navios como se vossos fossem”. Concluindo, d. João III faz apologia da liberdade do comércio. Do comércio metropolitano, bem entendido! “O não quererdes vós que se levem mercadorias a Congo é contra a condição de todas as terras, porque a Portugal vem de todas as partidas do mundo e compra e vende quem quer.”142 No entanto, d. Afonso recupera o controle sobre o trato e em 1540 escreve novamente a el-rei para fazer propaganda do comércio — incluindo o trato negreiro — do Congo.143

   Talada a porta marítima que podia permitir a autonomia comercial do Congo, Portugal tenta bloquear a via diplomática aberta ao reino africano: suas relações privilegiadas com a Santa Sé. D. Manuel já travara em Lisboa uma embaixada do Congo em trânsito para Roma, onde deveria encontrar o papa. Apesar de tudo, os entendimentos entre o Congo e a Santa Sé prosseguem e, em 1518, Leão X consagra d. Henrique, filho de d. Afonso I Nzinga Muemba, como bispo de Útica.144 Houve, da parte de el-rei d. Manuel e do papa Leão X, o intento de praticar no Congo uma estratégia “constantinista”, como escreve Boxer, de promover a europeização pela via política e religiosa, mediante o batismo das linhagens dominantes e do efeito de cascata que deveria empolgar toda a hierarquia da sociedade bacongo. Cinco anos depois, d. Afonso I nomeia embaixadores do Congo junto ao papa Clemente VII. Ato reiterado em 1547 por d. Diogo Nkumbi a Nzinga, que despacha outros enviados junto ao papa Paulo III.145
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TABELA I
ESTIMATIVA DO NUMERO DE AFRICANOS DESEMBARCADOS EM CADA REGIAO
(EM MILHARES DE INDIVIDUOS)

Thas América Antilhas  Antilhas  Antilhas  Antilhas  América Chegadas
Perfodo Ruropa atlanticas Se0'Tomé espanhola Brasil britdnicas francesas  holandesas S Lt TOTAL anuais
quesas € EUA
14511475 15 25 15 0,6
1476-1500 125 5 1 18,5 0,7
1501-1525 125 5 25 25 17
1526-1550 75 5 18,8 125 38 18
15511575 25 5 18,8 25 10 61,3 25
1576-1600 13 25 25 275 40 93,8 3,8
1601-1625 03 125 75 150 237,8 9,6
1626-1650 03 63 52,5 50 20,7 25 1323 53
1651-1675 03 2.7 62,5 185 69,2 28,8 20 368,5 14,7
1676-1700 0.3 2,4 102,5 175 173,8 124,5 20 4 602,5 24,1
17011720 90,4 202,7 160,1 166,1 20 6 19,8 855,1 28
1721-1740 90,4 312,4 198,7 191,1 80 33 50,4 0263 463
1741-1760 90,4 354,55 267,4 207,8 80 67 100,4 11972 59,9
1761-1780 21,9 325,9 335.3 35,8 100 5 85,8 1309,7 65,5
17811790 22 1812 100,2 357,8 23 4,6 55,8 754,1 75.4
1791-1800 77,4 233,6 104,3 82,6 53 14,5 79 686,7 68,7
1801-1810 85,7 241,3 105,4 17 J 33 156,3 609 60,9
1811-1820 177.8 327,7 o 18,8 o o 10 5343 53,4
1821-1830 103,5 81,4 0,4 57,9 o1 o 2 505,3 50,5
1831-1840 207 334,3 10,2 0,6 o o o 552,1 55,2
1841-1850 54,6 3784 o o o o o 433 33
1851-1860 22 6,4 o 12,5 o o 0,3 1412 14,1
1861-1870 31,6 o o 59 0 0 o 37,5 38
TOTAL GERAL 50 25 100 1662,4 40298 16357 1699,7 87,7 474 550,8 10 247,5 34,2

Fontes: Baseada nas tabelas de Philip Curtin, The Atlantic slave trade — A census, revistas por David Eltis, Economic growth and the
ending of the transatlantic slave trade para o periodo 1781-1870, ver também Apéndice 7.
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